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1. DESTAQUES 

 

NOVAS OPORTUNIDADES 

 

PROJETOS DE PREVENÇÃO E CONTROLO DE ESPÉCIES EXÓTICAS 

BIOECONOMIA 

INTERVENÇÕES PARA O CONTROLO DA ERVA-DAS-PAMPAS (CORTADERIA SELLOANA) EM 
PORTUGAL CONTINENTAL 

 

AVISO N.º 11/SI/2021 – SISTEMA DE INCENTIVOS ÀS EMPRESAS: REGIME CONTRATUAL DE 
INVESTIMENTO (RCI) 

 

10.2.1.6 - RENOVAÇÃO DE ALDEIAS (GAL RAIA HISTÓRICA) 

AVISO N.º 003/RHISTORICA/10211/2021 – REGIME SIMPLIFICADO DE PEQUENOS 
INVESTIMENTOS NAS EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS 

10.2.1.4 - CADEIAS CURTAS E MERCADOS LOCAIS (GAL RAIA HISTÓRICA) – COMPONENTE 
MERCADOS LOCAIS 

NOTÍCIAS E DOCUMENTOS RELEVANTES 

• Orçamento de longo prazo da União Europeia 2021-2027 

• Plano de ação “reativar o turismo | construir o futuro” 

EVENTOS E PROCESSOS MOBILIZADORES 

• 3.ª edição do programa BEST | junho (online) 

• Back to Our Future – Regiões lideram a recuperação verde da Europa 

• Enterprise Europe Network promove encontros de negócios virtuais 

• Feira Ibérica de Teatro do Fundão abriu inscrições para agentes culturais 

• Agricultura 4.0 - Promoção da Sustentabilidade para o Setor Europeu do Vinho 

• Empreendedorismo Verde, Smart Cities e Economia Circular - Facultar competências essenciais ao desenvolvimento de 

práticas empreendedoras em formato e-learning 

LEGISLAÇÃO RELEVANTE 

• Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio - estabelece o modelo de governação dos fundos europeus atribuídos a 

Portugal através do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) no âmbito do Mecanismo de Recuperação e Resiliência 

(MRR) da União Europeia para o período 2021-2026, bem como a estrutura orgânica relativa ao exercício das 

competências de gestão estratégica e operacional, acompanhamento, monitorização e avaliação, controlo, auditoria, 

financiamento, circuitos financeiros e sistema de informação de reporte e transmissão de dados à Comissão Europeia. 

• Resolução do Conselho de Ministros n.º 46-B/2021, de 4 de maio - procede à criação da Estrutura de Missão «Recuperar 

Portugal», cujo objetivo é promover a gestão e monitorização da execução e da concretização dos objetivos 

operacionais do PRR português, que se enquadra no NextGenerationEU, para o período de 2020-2026. 

NOTÍCIAS 

• Abertura do procedimento de classificação da Zona Histórica da Vila de Marialva como Conjunto de Interesse Nacional 

– Direção Regional de Cultura do Centro~ 
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2. OPORTUNIDADES DE FINANCIAMENTO 

Municípios  / entidades públicas ou equiparadas 

 

 Projetos de prevenção e controlo de espécies exóticas 

Entidades elegíveis: Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., ICNF, I. P., autoridades regionais de conservação da natureza, 

Comunidades Intermunicipais, Municípios, Instituições de Ensino Superior, centros de investigação e outras entidades públicas. 

Os beneficiários indicados podem, caso o entendam, consorciar-se com as Associações de Regantes ou Beneficiários de 

Aproveitamentos Hidroagrícolas, os proprietários e agentes do setor privado e do setor empresarial do Estado, pessoas singulares 

ou coletivas, que detenham a seu cargo a gestão dos territórios onde os projetos serão desenvolvidos. 

 

Candidaturas até:  30 de junho de 2021 (23h59m) 

O objetivo geral do presente Aviso é apoiar projetos que visem o controlo, a contenção ou a erradicação de espécies exóticas 

invasoras aquáticas (fauna e flora) e ripícolas (flora), à escala da bacia, sub-bacia hidrográfica ou massa de água (no caso de 

Portugal Continental as espécies constam na Lista Nacional de Espécies Invasoras, que constitui o Anexo II do Decreto-Lei n.º 

92/2019, de 10 de julho). 

São objetivos específicos do presente Aviso apoiar:  

● A elaboração de propostas de planos de ação nacionais para o controlo, a contenção ou a erradicação de espécies exóticas 
invasoras aquáticas (fauna e flora) e ripícolas (flora), a submeter às entidades competentes em razão da matéria para serem 
promovidos, em articulação com o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF, I.P.), após a sua aprovação 
por Resolução do Conselho de Ministros;  

● A elaboração e implementação de planos de ação locais para o controlo, a contenção ou a erradicação de espécies exóticas 
invasoras aquáticas (fauna e flora) e ripícolas (flora), à escala da bacia, sub-bacia hidrográfica ou massa de água, alicerçados 
no modelo definido pelo ICNF, I.P., para a elaboração destes planos de ação;  

● O desenvolvimento de ferramentas informáticas e de deteção remota para apoio ao controlo, monitorização, contenção 
ou erradicação de espécies exóticas invasoras aquáticas (fauna e flora) e ripícolas (flora);  

● A aquisição de equipamento para o controlo, a contenção ou a erradicação de espécies exóticas invasoras aquáticas (fauna 
e flora) e ripícolas (flora). 

São consideradas despesas elegíveis do projeto aquelas efetivamente incorridas no âmbito do mesmo e que observem os 

seguintes critérios:  

● Estarem indicadas no orçamento global estimativo do projeto (sendo apenas permitidos desvios entre rúbricas até 10% do 
orçamento total do projeto);  

● Ocorrerem entre o primeiro dia de vigência de contrato e o último dia de elegibilidade do projeto, tal como especificado 
no respetivo contrato;  

● Serem proporcionais e necessárias para a implementação do projeto;  
● Serem utilizadas com o único propósito de alcançar o(s) objetivo(s) do projeto e resultados esperados, de uma forma 

consistente para com os princípios de economia, eficiência e eficácia;  
● Serem identificáveis e verificáveis, em particular através do seu registo em contabilidade, e determinadas de acordo com 

as normas contabilísticas nacionais e princípios gerais de contabilidade;  
● Cumprirem os requisitos da legislação tributária e contributiva.  

São elegíveis as seguintes despesas dos beneficiários: 

● Custos de aquisição de equipamentos com particular cumprimento dos princípios de economia, eficiência e eficácia; 
● Custos com contratação de serviços para efeitos de execução do projeto e de certificação de despesas por parte de um 

Revisor Oficial de Contas (caso aplicável);  
● Custos que resultem diretamente da correta execução do contrato de projeto, incluindo certificação de contas e custos de 

garantias bancárias.  
São consideradas não elegíveis as seguintes despesas:  

● Despesas de consumo corrente ou despesas de funcionamento;  
● Juros e encargos relacionados com dívidas ou empréstimos bancários e pagamentos em atraso;  
● Encargos com transações financeiras e outros custos puramente financeiros, exceto os relacionados com custos e serviços 

financeiros impostos pelo contrato de projeto;  
● Reservas para perdas ou potenciais responsabilidades futuras;  

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124568277/202105201104/73761248/diploma/indice?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2092%2F2019
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124568069/view?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2092%2F2019
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124568069/view?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2092%2F2019
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● Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA), quando recuperável;  
● Custos cobertos por outras fontes de financiamento;  
● Multas, penalidades e custos de litigação;  
● Despesas excessivas ou inadequadas aos propósitos previamente estabelecidos;  
● Despesas com aquisição de terrenos e imóveis. 

A forma do apoio a conceder às candidaturas reveste a natureza de subvenções não reembolsáveis, na modalidade de 

reembolso dos custos elegíveis efetivamente incorridos e pagos. 

A dotação máxima afeta ao presente Aviso é de 1.000.000€.  
No caso de o projeto pretender dar resposta apenas ao primeiro objetivo específico o financiamento é limitado a 50.000€, com 

uma taxa máxima de financiamento de 100%, incidindo sobre o total das despesas elegíveis. Para os restantes casos, a taxa 

máxima de cofinanciamento é de 85%, incidindo sobre o total das despesas elegíveis, com financiamento limitado a100.000€ 
por projeto.  

As candidaturas têm de concluir a respetiva execução financeira até à submissão do Relatório Final de Execução do Projeto, a 

30 de novembro de 2021 e a execução material até 31 de dezembro de 2021. 

 

+info: Aviso | Formulário de candidatura | Fundo Ambiental 

 

Intervenções para o controlo da erva-das-pampas (Cortaderia selloana) em Portugal continental 

Entidades elegíveis: Comunidades Intermunicipais, Municípios, Instituições de Ensino Superior, centros de investigação e outras 

entidades públicas. 

Os beneficiários indicados podem, caso o entendam, consorciar-se com os proprietários e agentes do setor privado e do setor 

empresarial do Estado, pessoas singulares ou coletivas, que detenham a seu cargo a gestão dos territórios onde os projetos serão 

desenvolvidos. Caso a candidatura seja apresentada por uma entidade beneficiária em consórcio com outras entidades, 

compete-lhes estabelecer os acordos ou contratos necessários à implementação do projeto. 

 

Candidaturas até: 30 de junho de 2021 (23h59m) 

O objetivo geral do presente Aviso é apoiar projetos que visem intervenções para o controlo da erva-das-pampas (Cortaderia 

selloana) em Portugal continental, particularmente em locais com alto valor ecológico (áreas classificadas), para prevenir novas 

colonizações e controlar as já estabelecidas, mas ainda com áreas reduzidas, e as localizadas em áreas-tampão circundantes de 

áreas de invasão fortemente implantadas. Por essa razão, será dada prioridade às ações direcionadas a áreas de colonização 

recente, com exemplares isolados ou em pequenos núcleos.  

É objetivo específico do presente Aviso apoiar ações de erradicação e controlo da erva-das-pampas, em áreas com exemplares 

isolados ou dispersos, por forma a evitar novas colonizações, através dos meios previstos na Estratégia Transnacional e de acordo 

com o Manual de Boas Práticas elaborado no âmbito da mesma (documentos disponíveis em 

http://stopcortaderia.org/language/pt/kit-stop-cortaderia.pt/) 

São passíveis de apresentação de candidatura no âmbito do presente Aviso os projetos que proponham ações de erradicação e 

controlo da erva-das-pampas, tal como previsto no objetivo específico.  

Complementarmente, as candidaturas poderão prever também ações incluídas nas seguintes tipologias: 

● Ações de deteção-precoce, vigilância e mapeamento com vista à resposta rápida em caso de exemplares isolados ou em 
pequenos núcleos; 

● Ações de sensibilização pública dirigidas à problemática associada à ocorrência desta espécie, nomeadamente a divulgação 
da proibição da sua utilização como espécie ornamental e importância da sua substituição por outras espécies sem 
impactes sobre o ambiente; 

● Ações de restauração do terreno, recorrendo a espécies autóctones, por forma a evitar a recolonização pela erva-das-
pampas, quando justificável. 

São consideradas despesas elegíveis do projeto aquelas efetivamente incorridas no âmbito do mesmo e que observem os 

seguintes critérios:  

● Estarem indicadas no orçamento global estimativo do projeto (sendo apenas permitidos desvios entre rúbricas até 10% do 
orçamento total do projeto); 

● Ocorrerem entre o primeiro dia de vigência de contrato e o último dia de elegibilidade do projeto, tal como especificado 
no respetivo contrato; 

https://dre.pt/application/conteudo/163807402
https://www.fundoambiental.pt/combate-as-especies-exoticas-invasoras-aquaticas-e-ripicolas.aspx
https://www.fundoambiental.pt/avisos-2021/conservacao-da-natureza-e-da-biodiversidade/projetos-de-prevencao-e-controlo-de-especies-exoticas-invasoras-aquaticas-e-ripicolas.aspx
http://stopcortaderia.org/language/pt/kit-stop-cortaderia.pt/
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● Serem proporcionais e necessárias para a implementação do projeto;  
● Serem utilizadas com o único propósito de alcançar o(s) objetivo(s) do projeto e resultados esperados, de uma forma 

consistente para com os princípios de economia, eficiência e eficácia;  
● Serem identificáveis e verificáveis, em particular através do seu registo em contabilidade, e determinadas de acordo com 

as normas contabilísticas nacionais e princípios gerais de contabilidade; 
● Cumprirem os requisitos da legislação tributária e contributiva. 

São consideradas como despesas incorridas todas aquelas cujos custos foram faturados, pagos e objeto de entrega (em caso de 

bens) ou de realização (no caso de serviços ou trabalhos), bem como despesas associadas aos recursos humanos dos beneficiários 

que estejam diretamente alocados ao projeto, até 40% do montante elegível para financiamento. 

São elegíveis as seguintes despesas dos beneficiários:  

● Custos com aquisição de equipamentos com particular cumprimento dos princípios de economia, eficiência e eficácia; 
● Custos com contratação de serviços para efeitos de execução do projeto e de certificação de despesas por parte de um 

Revisor Oficial de Contas (caso aplicável); 
● Custos que resultem diretamente da correta execução do contrato de projeto, incluindo certificação de contas e custos de 

garantias bancárias.  

São consideradas não elegíveis as seguintes despesas: 

● Despesas de consumo corrente ou despesas de funcionamento;  
● Juros e encargos relacionados com dívidas ou empréstimos bancários e pagamentos em atraso; 
● Encargos com transações financeiras e outros custos puramente financeiros, exceto os relacionados com custos de serviços 

financeiros impostos pelo contrato de projeto;  
● Reservas para perdas ou potenciais responsabilidades futuras; 
● Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA), quando recuperável; 
● Custos cobertos por outras fontes de financiamento; 
● Multas, penalidades e custos de litigação; 
● Despesas excessivas ou inadequadas aos propósitos previamente estabelecidos;  
● Despesas com aquisição de terrenos e imóveis. 

A dotação máxima afeta ao presente Aviso é de 200.000€. 

A taxa máxima de cofinanciamento é de 85%, incidindo sobre o total das despesas elegíveis, com financiamento limitado a 

20.000€ por projeto.  

A forma do apoio a conceder às candidaturas reveste a natureza de subvenções não reembolsáveis, na modalidade de reembolso 

dos custos elegíveis efetivamente incorridos e pagos. 

As candidaturas têm de concluir a respetiva execução financeira até à submissão do Relatório Final de Execução do Projeto, a 
30 de novembro de 2021 e a execução material até 31 de dezembro de 2021. 

+info:   Aviso | Fundo ambiental 

 
 
 
 

Aviso 96/FAMI/2021 - Migração legal 

Entidades elegíveis: Serviços e organismos da Administração Pública com competências legais nas áreas de intervenção do 

Fundo, assim como as organizações não-governamentais, organizações internacionais e outras entidades coletivas públicas ou 

privadas, sem fins lucrativos, que desenvolvam a sua atividade nas áreas de intervenção do Fundo.  

As entidades candidatas a financiamento poderão estabelecer parcerias com dois tipos de parceiros: 

• Parceiros financeiros – entidades públicas ou privadas que contribuem para o projeto através de apoios financeiros; 

• Parceiros não financeiros – entidades públicas ou privadas que contribuem para o projeto através de apoios não 

financeiros. 

Todavia, apenas deverão ser registadas como parceiras no SIGFC as entidades que sejam parceiras financeiras, ou seja, as que 

assumam responsabilidade pela execução de ações ou partes de ações que integrem a operação (incluindo pela execução total 

ou parcial do orçamento respeitante a essas mesmas ações). 

https://dre.pt/application/conteudo/164228264
https://www.fundoambiental.pt/avisos-2021/conservacao-da-natureza-e-da-biodiversidade/intervencoes-para-o-controlo-da-erva-das-pampas.aspx
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A colaboração de outras entidades parceiras não financeiras (ou seja, que participam ou contribuem para o projeto através de 

apoios não financeiros e que não detêm responsabilidade pela execução de ações ou partes de ações que integrem a operação, 

e pelo respetivo orçamento) deverá, se a entidade entende que essa colaboração é relevante, ser identificada apenas em 

memória descritiva. 

Todas as entidades registadas na candidatura – entidade beneficiária e entidades parceiras financeiras - assumem iguais 

obrigações. Acresce que, em conformidade com o estabelecido no ponto 3.1 do Guia do Beneficiário, e na legislação aplicável ao 

FAMI, «todas as entidades que integram a candidatura são consideradas entidades beneficiárias» partilhando dos mesmos 

direitos e obrigações que a entidade candidata. 

 

Candidaturas até:  07 de junho de 2021 (18h00m) 

As candidaturas a financiar no âmbito do presente Aviso devem promover o cumprimento dos objetivos definidos pelo Fundo, 

designadamente: (i) Objetivo Específico 2 – Integração e Migração legal; (ii) Objetivo Nacional 1 – Migração Legal; com a 

prioridade de desenvolver uma política proactiva de captação de NPT (Nacionais de Países Terceiros). 

Para efeitos de financiamento, os projetos/atividades deverão enquadrar-se nas seguintes tipologias de ações previstas no 

Programa Nacional: 

● Medidas de captação de NPT que respondam às necessidades do mercado de trabalho e dos que com o seu talento, suas 
competências e ação empreendedora criem oportunidades de trabalho, de inovação social e Investigação e 
Desenvolvimento;  

● Atividades de informação e comunicação nos países de origem, incluindo através de meios digitais, promovendo migrações 
regulares, disponibilizando informação sobre oportunidades de trabalho, empreendedorismo, estudo, investigação e 
desporto em Portugal, fomentando a prevenção e o combate à migração irregular e às suas consequências nefastas, ao 
nível da violência, exploração e tráfico de seres humanos; 

● Criação ou melhoria de sistemas e canais de informação no país de origem com vista a facilitar o futuro acolhimento, 
integração e o combate a várias formas de exploração e violência sobre NPT na sociedade portuguesa;  

● Criação de redes locais constituídas por consórcios que integrem autarquias, associações empresariais, ONG, universidades, 
escolas para concretização das ações previstas nas alíneas anteriores; 

● Criação de ferramentas digitais multilingues que divulguem oportunidades de trabalho, fomentando a mobilidade de 
trabalhadores, em função das necessidades identificadas em setores-chave da economia, incluindo o acesso a informação 
e a oportunidades de circulação em território nacional; 

● Apoio a medidas que facilitem os processos de reagrupamento familiar, incluindo o acompanhamento e aconselhamento 
a migrantes ou beneficiários/as de proteção internacional, relativamente a processos de reagrupamento familiar, 
atividades de sensibilização e informação sobre reagrupamento familiar, informação destinada a familiares a reagrupar, 
incluindo sessões de orientação antes da chegada a Portugal e atividades de orientação cultural, incluindo orientação e 
sensibilização no âmbito da igualdade de género, proteção das crianças, medidas de parentalidade positiva e 
aconselhamento após a chegada de familiares a Portugal. 

De acordo com o n.º 4 do artigo 16º da Portaria nº 407/2015, de 24 de novembro, relativo aos pressupostos e requisitos de 

elegibilidade das despesas, consideram-se despesas elegíveis de um projeto, aquelas que cumpram cumulativamente os 

seguintes requisitos:  

● Sejam suscetíveis de financiamento nos termos da legislação europeia e nacional relativa ao FAMI; 
● Sejam efetivamente incorridos e pagos pelos beneficiários na execução das ações que integram a candidatura aprovada 

pela Autoridade Responsável, comprovados por documento válido, designadamente, fatura, recibo ou outro documento 
contabilístico com valor probatório equivalente, fiscalmente aceite;  

● Cumpram com os princípios da economia, eficiência e eficácia e da relação custo/benefício. 
 e sejam realizadas dentro do período de elegibilidade da candidatura. 

A taxa máxima de cofinanciamento é de 75% do custo total elegível de cada projeto aprovado, sendo o restante custo do projeto 

assegurado pela entidade beneficiária, diretamente ou através de financiamento de outras entidades. 

As candidaturas não podem apresentar um investimento total elegível inferior a 50.000€. A dotação financeira indicativa afeta 

ao presente aviso é de 350.000€. 
Cada entidade apenas pode apresentar uma candidatura. 

+info:  Aviso 96/FAMI/2021 

 
 
 
 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/71092182/details/normal?q=Portaria+n%C2%BA%20407%2F2015%2C
https://www.acm.gov.pt/documents/10181/222893/Aviso_96_FMAI_2021_Migracao_Legal_Versao_Integral.pdf/a6d9c835-3e0f-4cd7-9b10-d374bf121d60
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Empresas e outras entidades 

 

 Aviso N.º 11/SI/2021 – Sistema de incentivos às empresas: Regime Contratual de Investimento (RCI) 

Entidades elegíveis: empresas de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica, nos termos estabelecidos na alínea ff) do 

artigo 2.º do RECI, que se proponham desenvolver projetos de investimento que satisfaçam os objetivos e prioridades 

referidos e cumpram com os critérios de acesso, elegibilidade e de seleção enunciados no Aviso.  

No que se refere à Tipologia de Investimento «Investigação e Desenvolvimento Tecnológico», são ainda beneficiários dos 

apoios previstos as entidades não empresariais do Sistema de I&I, de acordo com a definição disposta na alínea ii) do artigo 

2.º do RECI, ou seja, uma entidade que, independentemente do seu estatuto jurídico ou modo de financiamento, tem como 

objetivo principal a realização, de modo independente, de atividades de investigação fundamental, investigação industrial 

ou desenvolvimento experimental ou divulgar amplamente os resultados dessas atividades através do ensino, de 

publicações ou da transferência de conhecimentos. 

 

Candidaturas até:  30 de junho de 2021 (Tipologia de Investimento «Investigação e Desenvolvimento Tecnológico») 

30 de setembro de 2021 (Tipologia de Investimento «Inovação Empresarial») 

O objetivo específico do presente Aviso consiste em conceder apoios financeiros a projetos inseridos no RCI que:  

● Contribuam para o aumento do investimento produtivo em atividades inovadoras, promovendo o incremento da 
produção transacionável e internacionalizável e a alteração do perfil produtivo do tecido económico;  

● Promovam o investimento empresarial em I+I, o aumento das atividades económicas intensivas em conhecimento e a 
criação de valor baseada na inovação, através do desenvolvimento de novos produtos e serviços, em especial em 
atividades de maior intensidade tecnológica e de conhecimento;  

● Induzam a cooperação empresarial e a articulação entre empresas e entidades de investigação, acelerando a difusão, 
transferência e utilização de tecnologias, de conhecimentos e de resultados de I&D no tecido empresarial. 

São suscetíveis de apoio, no âmbito da Tipologia de Investimento «Inovação Empresarial», os projetos em atividades 

inovadoras que se proponham desenvolver um investimento inicial, relacionados com as seguintes tipologias:  

● A criação de um novo estabelecimento;  
● O aumento da capacidade de um estabelecimento já existente, devendo esse aumento corresponder no mínimo a 20% 

da capacidade instalada em relação ao ano pré projeto; 
● A diversificação da produção de um estabelecimento para produtos não produzidos anteriormente no estabelecimento, 

sendo que os custos elegíveis devem exceder em, pelo menos, 200% o valor contabilístico dos ativos que são reutilizados, 
tal como registado no exercício fiscal precedente ao início dos trabalhos; 

● A alteração fundamental do processo global de produção de um estabelecimento existente (nesta tipologia não se está 
na presença de novas produções: bens ou serviços, a tipologia corresponde a uma alteração fundamental de processo 
global), sendo que os custos elegíveis devem exceder a amortização e depreciação dos ativos associados ao processo a 
modernizar no decurso dos três exercícios fiscais precedentes.  

São suscetíveis de apoio, no âmbito da Tipologia de Investimento «Investigação e Desenvolvimento Tecnológico»: 

● Projetos Individuais de I&D promovidos por empresas, compreendendo atividades de investigação industrial e 
desenvolvimento experimental, conducentes à criação de novos produtos, processos ou sistemas ou à introdução de 
melhorias significativas em produtos, processos ou sistemas existentes e alinhados com os domínios prioritários da 
Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente (RIS3);  

● Projetos de I&D em Copromoção liderados por empresas e envolvendo a colaboração efetiva entre entidades do sistema 
de I+I no desenvolvimento de atividades de I&D, nomeadamente a colaboração entre empresas e/ou entre estas e 
entidades não empresariais do sistema de I+I, alinhados com os domínios prioritários da Estratégia de Investigação e 
Inovação para uma Especialização Inteligente (RIS3). 

São elegíveis os projetos inseridos em todas as atividades económicas, com especial incidência para aquelas que visam a 

produção de bens e serviços transacionáveis e internacionalizáveis ou contribuam para a cadeia de valor dos mesmos e não 

digam respeito a serviços de interesse económico geral. 

O conceito de bens e serviços transacionáveis inclui os bens e serviços produzidos em setores expostos à concorrência 

internacional e que podem ser objeto de troca internacional demonstrado através de:  

● Vendas ao exterior (exportações); 
● Vendas indiretas ao exterior, de bens a clientes no mercado nacional quando estas venham a ser incorporados em outros 

bens objeto de venda ao exterior;  

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551355/diploma/indice
https://dre.pt/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551355/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551355/diploma/indice
https://dre.pt/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/indice
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● Prestação de serviços a não residentes, devendo este volume de negócios encontrar-se relevado enquanto tal na 
contabilidade da empresa;  

● Substituição de importações, aumento da produção para consumo interno de bens ou serviços com saldo negativo na 
balança comercial (evidenciado no último ano de dados estatísticos disponível).  

Consideram-se serviços de interesse económico geral, de acordo com a alínea sss) do art. 2.º do RECI, as atividades de serviço 

comercial que preenchem missões de interesse geral, estando, por conseguinte sujeitas a obrigações específicas de serviço 

público (artigo 106.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia). É o caso das empresas encarregadas da gestão 

de serviços de interesse económico geral, nomeadamente, dos serviços em rede de transportes, de energia e de 

comunicações.  

Estão ainda excluídos do presente Aviso os projetos que incidam nas seguintes atividades (CAE, revista pelo Decreto-Lei n.º 

381/2007, de 14 de novembro):  

● Financeiras e de seguros – divisões 64 a 66; 
● Defesa – subclasses 25402, 30400 e 84220;  
● Lotarias e outros jogos de aposta – divisão 92.  

Devido a restrições europeias específicas em matéria de auxílios estatais, são também excluídas do presente Aviso, no que se 

refere a projetos no âmbito da Tipologia de Investimento «Inovação Empresarial», as atividades identificadas no Anexo B do 

RECI. No que se refere a projetos no âmbito da Tipologia de Investimento «Investigação e Desenvolvimento Tecnológico», a 

atividade económica do projeto deve reportar-se às atividades económicas desenvolvidas pela empresa beneficiária (no caso 

de projetos Individuais de I&D) ou pelas empresas beneficiárias que integram o Consórcio (no caso de projetos de I&D em 

Copromoção) ou que esta(s) venha(m) a prosseguir na sequência da realização do projeto e que venham a beneficiar da 

exploração económica dos resultados do mesmo. 

Além das regras definidas nos artigos 32.º e 33.º do RECI, no que se refe à Tipologia de Investimento «Inovação Empresarial», 

são estabelecidos os seguintes limites máximos à elegibilidade das despesas e respetivas condições específicas de aplicação: 

● O presente Aviso não contempla a elegibilidade das despesas previstas nas alíneas c), d) e e) do n.º 1 do artigo 32.º do 
RECI.  

● As despesas relacionadas com as atividades de Inovação de marketing e Inovação Organizacional não são consideradas 
elegíveis, no entanto contribuem de forma positiva para efeitos de seleção dos projetos, através do cálculo do Mérito 
do Projeto-Critério A.  

● Os projetos dos setores do turismo e da indústria podem incluir como despesas elegíveis, a construção de edifícios, obras 
de remodelação e outras construções, em casos devidamente justificados no âmbito da atividade inovadora incorporada 
no projeto, desde que adquiridos a terceiros não relacionados com o adquirente, com as seguintes restrições e 
limitações: 

o 60% das despesas elegíveis totais do projeto, no caso dos projetos do setor do turismo;  

o 35% das despesas elegíveis totais do projeto no caso dos projetos do setor da indústria.  

● Consideram-se incluídas nos setores da indústria e do turismo as seguintes atividades:  
o Setor Indústria: atividades incluídas nas divisões 05 a 33 da CAE. 

o Setor Turismo: atividades incluídas nas divisões 55, 79, 90, 91, nos grupos 561, 563, 771, e as atividades que se 

insiram nas subclasses 77210, 82300, 93110, 93192, 93210, 93292, 93293, 93294 e 96040 da CAE. 

Além das regras definidas nos artigos 72.º e 73.º do RECI, No que se refe à Tipologia de Investimento «Investigação e 

Desenvolvimento Tecnológico», são estabelecidos os seguintes limites máximos à elegibilidade das despesas e respetivas 

condições específicas de aplicação: 

● O presente Aviso não contempla a elegibilidade das despesas previstas na subalínea viii) da alínea a) do n.º 1 do artigo 
72.º do RECI, bem como, no caso das não PME, as despesas com a participação em feiras e exposições. 

● Os apoios a conceder a projetos enquadrados na Tipologia de Investimento «Inovação Empresarial» revestem a natureza 
de incentivo não reembolsável, convertível, total ou parcialmente, em incentivo reembolsável, em consequência da 
avaliação de resultados do projeto, nos termos do artigo 30.º-A, em função das metas estabelecidas para os indicadores 
identificados no n.º 4 do anexo D do RECI ou outros que venham a ser propostos e aprovados pela AG em sede de 
decisão da pré-vinculação do incentivo.  

● Os apoios a conceder a projetos enquadrados na Tipologia de Investimento «Investigação e Desenvolvimento 
Tecnológico» revestem a natureza de incentivo não reembolsável e reembolsável, nas condições estabelecidas nos nºs 
1 e 2 do artigo 70.º do RECI. 

No presente Aviso não é definida uma dotação global indicativa dos fundos a conceder, sendo o compromisso de 

financiamento formalizado individualmente e assumido na fase de aprovação de pré-vinculação, nos termos do disposto no 

Ponto 13 do presente Aviso. 

+info:  Aviso Nº 11/SI/2021 | Referencial de análise de mérito do projeto 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551853/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551729/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551730/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551729/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551771/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551772/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551855/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115726886/201711230000/73551769/diploma/indice
https://balcao.portugal2020.pt/NB.BALCAO2020.UI/Home/Download_Anonymous_Documento?docID=95906fbd-d6e0-4348-bd13-7226b67c7d9f
https://balcao.portugal2020.pt/NB.BALCAO2020.UI/Home/Download_Anonymous_Documento?docID=db2d4e5b-e394-483d-92f3-3472518a9a23
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10.2.1.6 - Renovação de aldeias (GAL Raia Histórica) 

Entidades elegíveis: a título individual ou em parceria, as seguintes entidades: Pessoas singulares ou coletivas de direito 

privado; Autarquias locais e suas associações; Outras pessoas coletivas públicas; GAL ou as EG, no caso dos GAL sem 

personalidade jurídica. 

 

Candidaturas até: 11 de junho de 2021 (16h59m59s) 

As candidaturas apresentadas devem prosseguir o objetivo de preservar, conservar e valorizar os elementos patrimoniais 
locais, paisagísticos e ambientais, bem como dos elementos que constituem o património imaterial de natureza cultural e 
social dos territórios. 
A tipologia de intervenção a apoiar respeita a investimentos em recuperação e beneficiação do património local, paisagístico 
e ambiental de interesse coletivo e seu apetrechamento, sinalética de itinerários paisagísticos, ambientais e agroturísticos e 
elaboração e divulgação de material documental relativo ao património alvo de intervenção, incluindo ações de sensibilização, 
produção e edição de publicações ou registos videográficos e fonográficos com conteúdos relativos ao património imaterial e 
outros investimentos relativos ao património imaterial, nomeadamente aquisição de trajes, estudos de inventariação do 
património rural, bem como do “saber-fazer” antigo dos artesãos, das artes tradicionais, da literatura oral e de levantamento 
de expressões culturais tradicionais, imateriais, individuais e coletivas, cujo custo total elegível, apurado em sede de análise, 
seja igual ou superior a 5.000€ e inferior ou igual a 200.000€. 
A área geográfica elegível corresponde ao território de intervenção do GAL CASTELOS DO CÔA, a saber: os concelhos de 
Almeida, Figueira de Castelo Rodrigo, Mêda, Pinhel e Trancoso.  
Com exceção das despesas referidas no n.º1 do anexo XI, da Portaria n.º 152/2016 apenas são elegíveis as despesas efetuadas 
após a data de submissão da candidatura.  
As despesas elegíveis e não elegíveis são, designadamente, as constantes do Anexo XI da mesma Portaria. 
Os apoios são concedidos sob a forma de subsídios não reembolsável até ao limite máximo de 200.000€ de apoio por 
beneficiário, durante o período de programação. 
O nível de apoio a concedercom base no custo total elegível, apurado em sede de análise, dos investimentos propostos na 
candidatura, em percentagem, é de 80% conforme definido no ponto 2 do artigo n.º 49º da Portaria n.º152/2016, de 25 de 
maio na sua versão atual.  
A dotação orçamental total é de 100.000€. 

+info:  10.2.1.6 – Renovação de aldeias 

 
 

10.2.1.4 - Cadeias curtas e mercados locais (GAL Raia Histórica) – Componente Mercados Locais 

N.º004/RHISTORICA/10214/2021 

Entidades elegíveis: a título individual ou em parceria, as seguintes entidades: a) GAL ou as Entidades Gestoras (EG) no caso 

de GAL sem personalidade jurídica; b) Associações constituídas ao abrigo dos artigos 167.º e seguintes do Código Civil, cujo 

objeto social consista no desenvolvimento local; c) Associações, independentemente da sua forma jurídica, constituídas por 

produtores agrícolas, incluindo os agrupamentos ou organizações de produtores reconhecidos ao abrigo da Portaria n.º 

169/2015, de 4 de junho; d) Parcerias constituídas por pessoas singulares ou coletivas; e) Autarquias locais. 

Podem beneficiar do apoio as parcerias constituídas por pessoas singulares ou coletivas que sejam titulares de uma exploração 

agrícola e que tenham um volume de negócios ou de pagamentos diretos, cuja soma seja igual ou inferior a 100.000€, no ano 
anterior ao da candidatura. 

 

Candidaturas até:  11 de junho de 2021 (16h59m59s) 

As candidaturas apresentadas devem prosseguir os seguintes objetivos: 
● Promover o contacto direto entre o produtor e o consumidor, contribuindo para o escoamento da produção local, a 

preservação dos produtos e especialidades locais, a diminuição do desperdício alimentar, a melhoria da dieta alimentar 
através do acesso a produtos da época, frescos de qualidade, bem como fomentando a confiança entre produtor e 
consumidor; 

● Incentivar práticas culturais menos intensivas e ambientalmente sustentáveis, contribuindo para a diminuição da 
emissão de gases efeito de estufa através da redução de custos de armazenamento, refrigeração e transporte dos 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774235/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774245/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774217/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107773655/view?p_p_state=maximized
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2583681
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produtos até aos centros de distribuição. A tipologia de intervenção a apoiar respeita a investimentos em ações cujo 
custo total elegível, apurado em sede de análise, seja igual ou superior a € 5 000 (cinco mil euros) e inferior ou igual a € 
200 000 (duzentos mil euros) na componente «Mercados Locais». 

As ações elegíveis são as seguintes: 
● Criação, ou modernização de infraestruturas existentes de mercados locais; 
● Ações de promoção e sensibilização para a comercialização de proximidade que permitam escoar e valorizar a produção 

local; 
● Armazenamento, transporte e aquisição de pequenas estruturas de venda; 
● Desenvolvimento de plataformas eletrónicas e materiais promocionais. 

A área geográfica elegível corresponde ao território de intervenção do GAL CASTELOS DO CÔA, a saber: os concelhos de 
Almeida, Figueira de Castelo Rodrigo, Mêda, Pinhel e Trancoso. 
Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável até ao limite máximo de 200.000€ por beneficiário, 
durante o período de programação. 
O nível de apoio a conceder, com base no custo total elegível, apurado em sede de análise, dos investimentos propostos na 
candidatura, em percentagem, é de 50% do investimento material elegível e de 80% do investimento imaterial elegível 
conforme definido nas alíneas a) e b) do ponto 3 do artigo nº 34º da Portaria n.º 338/2019, de 30 de setembro. 
Com exceção das despesas referidas no n.º8 do anexo IX, da Portaria n.º 152/2016, de 25 de maio, na sua redação atual, 
apenas são elegíveis as despesas efetuadas após a data de submissão das candidaturas. 
As despesas elegíveis e não elegíveis são, designadamente, as constantes do Anexo IX da mesma Portaria. 
A dotação orçamental total é de 62.593,52€ (despesa pública).  
Apenas se admite uma candidatura por beneficiário. 

+info:  10.2.1.4 – Cadeias curtas e mercados locais 

 
 

 

Aviso N.º 003/RHISTORICA/10211/2021 – Regime simplificado de pequenos investimentos nas explorações agrícolas 

Entidades elegíveis: pessoas singulares ou coletivas que exerçam atividade agrícola (artigo 7.º da Portaria n.º 152/2016) 

 

Candidaturas até: 11 de junho de 2021 (16h59m59s) 

As candidaturas apresentadas devem prosseguir os seguintes objetivos: 
● Promover a melhoria das condições de vida, de trabalho e de produção dos agricultores; 
● Contribuir para o processo de modernização e de capacitação das empresas do setor agrícola. 

A tipologia de intervenção a apoiar respeita a investimentos nas explorações agrícolas cujo custo total elegível, apurado em 
sede de análise, seja superior ou igual a 1.000€ e inferior ou igual a 40.000€. 
Não são admissíveis investimentos na instalação de culturas permanentes regadas em terrenos adjacentes a perímetros de 
rega de Aproveitamentos Hidroagrícolas, quando tenham origem de água a título precário, proveniente destes. 
A área geográfica elegível corresponde ao território de intervenção do GAL CASTELOS DO CÔA, a saber: os concelhos de 
Almeida, Figueira de Castelo Rodrigo, Mêda, Pinhel e Trancoso.  
Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável até ao limite de 25.000€ de apoio por beneficiário.  
Com exceção das despesas referidas no n.º3 do anexo I, da Portaria n.º 152/2016, de 25 de maio, na sua redação atual, apenas 
são elegíveis as despesas efetuadas após a data de submissão das candidaturas. 
As despesas elegíveis e não elegíveis são, designadamente, as constantes do Anexo I da mesma Portaria. 
O nível de apoio a conceder no âmbito do presente período de apresentação de candidaturas, com base no custo total elegível, 
apurado em sede de análise, dos investimentos propostos na candidatura, em percentagem, é de 50%, conforme definido no 
Anexo II da Portaria n.º152/2016, de 25 de maio, na sua redação atual. 
O apoio concedido no âmbito de projetos de instalação da vinha é concedido sob a forma de subsídio não reembolsável na 
modalidade de tabela normalizada de custos unitários de acordo com o definido no Anexo 4 da OTE 25/2016, versão 4 de 
23/05/2019. 
A dotação orçamental total é de 150.000€ (despesa pública). 
Apenas se admite uma candidatura por beneficiário. 

+info:  10.2.1.1 - Regime simplificado de pequenos investimentos nas explorações agrícolas  

 
 
 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774243/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107773655/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774243/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2583678
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774170/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774235/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774170/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774235/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202105071525/73774236/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2583674
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Aviso N.º 11 / Operação 3.2.2 / 2021 - Pequenos investimentos na exploração agrícola - Instalação de Painéis Fotovoltaicos – 

Next Generation 

Entidades elegíveis: pessoas singulares ou coletivas que exerçam atividade agrícola ou que se dediquem à transformação ou 

comercialização de produtos agrícolas (Artigo 5.º da Portaria n.º 107/2015, de 13 de abril, na sua redação atual) 

Candidaturas até:  14 de julho de 2021 (17h00m) 

As candidaturas apresentadas devem prosseguir os seguintes objetivos:  

• Melhorar as condições de vida, de trabalho e de produção dos agricultores;  

• Contribuir para o processo de modernização e capacitação das empresas do setor agrícola;  

• Aumentar a sustentabilidade energética das explorações através da produção de energia a partir de fonte renovável, 
designadamente, energia solar fotovoltaica;  

• Dotar as explorações agrícolas com capacidade de produção de energia solar fotovoltaica face às suas necessidades;  

• Contribuir para a descarbonização do setor, por via da redução da utilização de combustíveis fosseis na agricultura, 
designadamente na rega. 

A tipologia de intervenção a apoiar respeita a investimentos nas explorações agrícolas para aquisição e instalação de painéis 
fotovoltaicos e estruturas associadas, mediante a utilização de custos simplificados sob a forma de tabelas normalizadas de 
custos unitários, cujo custo total elegível, apurado em sede de análise, seja superior ou igual a 1.000€ e inferior ou igual a 
50.000€. 
Apenas são elegíveis despesas relativas aos painéis fotovoltaicos, respetivas estruturas associadas e sua instalação, adquiridos 
após a data de submissão da candidatura, que permitam dotar as explorações agrícolas com capacidade de produção de 
energia solar fotovoltaica, face às suas necessidades, mediante apresentação de avaliação/diagnóstico efetuado por técnico 
reconhecido pela DGEG (Direção Geral de Energia e Geologia). O custo total elegível é determinado pelo produto do custo 
unitário pela potência dos painéis a adquirir (kW). As despesas gerais não são elegíveis. 
A data previsional de execução das despesas elegíveis tem como limite 12 meses contados da data da assinatura do Termo de 
Aceitação. 
Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável e assumem a modalidade de custos simplificados sob a 
forma de tabelas normalizadas de custos unitários, com base nos valores publicados na OTE n.º 139/2021. 
A dotação orçamental total é de 10 milhões de euros. 
Apenas se admite a apresentação de uma candidatura por beneficiário.  
Não são admitidas candidaturas que apresentem investimentos sobrepostos com candidaturas já aprovadas no âmbito do 
PDR 2020. 

+info:  Anúncio N.º 11 / Operação 3.2.2 / 2021 | OTE Nº 139/2021 

 
 

Bioeconomia 

Entidades elegíveis: Consórcios entre (i) Empresas de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica; (ii) entidades do 
sistema científico nacional; (iii) Instituições do ensino superior incluindo os centros de investigação; (iv) entidades privadas 
não comerciais; e (v) organizações não-governamentais e associações sem fins lucrativos, todas legalmente estabelecidas em 
Portugal. No caso da fileira da Resina Natural, incluem-se ainda como parceiros elegíveis: organizações de produtores 
florestais; e empresas de resinagem todas legalmente estabelecidas em Portugal. 
O Líder do Consórcio ou também designado por Promotor do Projeto Integrado é a entidade, legalmente estabelecida em 

território nacional, que é responsável pelo consórcio e que desenvolve, em parceria, o projeto integrado nos termos do 

Convite. O líder do consórcio, que deverá ser a entidade gestora do cluster de competitividade reconhecido nos termos do 

Despacho n.º 2909/2015, ou quando não existente, um centro de interface tecnológico, reconhecido nos termos do Despacho 

n.º 8563/2019, ou um laboratório colaborativo, reconhecido nos termos do Regulamento n.º 486-A/2017. 

 

Candidaturas até: 10 de agosto de 2021 (17h00m) 

No âmbito do Programa de Recuperação e Resiliência (PRR), Portugal definiu um conjunto de investimentos e reformas que 
contribuem para as seguintes dimensões: resiliência, transição climática e transição digital. Entre as reformas, e respetivos 
investimentos, que integram o PRR, inscreve -se a «Promoção da Bioeconomia Sustentável» que visa promover uma alteração 
de paradigma para acelerar a produção de produtos de alto valor acrescentado a partir de recursos biológicos, em alternativa 
às matérias de base fóssil. Este documento estratégico nacional, estará alinhado com a Estratégia Europeia “Uma Bioeconomia 
Sustentável na Europa: Reforçar as Ligações entre a Economia, a Sociedade e o Ambiente” e irá acelerar uma alteração de 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/160488088/202105201012/74152262/diploma/indice?q=Portaria+n.%C2%BA%20107%2F2015
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107714219/view?q=Portaria+n.%C2%BA%20107%2F2015
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2690/39070/version/1/file/OTE_139_2021_11_An%C3%BAncio_11_322.pdf
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2691/39084/version/1/file/11_Anuncio_322_+paineis+fotov_14052021.pdf
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2690/39070/version/1/file/OTE_139_2021_11_An%C3%BAncio_11_322.pdf
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/66807933/details/normal?q=Despacho+n.%C2%BA%202909%2F2015
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/125008696/details/normal?q=Despacho+n.%C2%BA%208563%2F2019
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/125008696/details/normal?q=Despacho+n.%C2%BA%208563%2F2019
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108139591/details/normal?q=Regulamento+n.%C2%BA%20486-A%2F2017
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paradigma na produção de produtos de alto valor acrescentado a partir de recursos biológicos (em alternativa às matérias de 
base fóssil). 
Através da transição para uma Bioeconomia Sustentável é possível apoiar a reestruturação e a adaptação da indústria por 
meio da criação de novas cadeias de valor e de processos industriais mais ecológicos e circulares, capacitando-a, assim, com 
novos fatores de competitividade no contexto da indústria europeia e de capacidade exportadora.  
Serão apoiadas três fileiras - têxtil e vestuário, calçado e resina natural - para alavancar a transição para produtos de base 
biológica e a se tornarem mais eficientes na utilização de recursos criando maior valor do mesmo material. A mudança 
estrutural associada à transição para a bioeconomia pretende ter um impacte duradouro na resiliência económica e social, 
contribuindo para a transição ecológica e digital, a competitividade dos processos de produção e a criação de emprego a longo 
prazo:  

• Transição ecológica: A operacionalização da bioeconomia nestas três fileiras visa promover a diversificação da 
indústria já existente e reconhecida internacionalmente, através do apoio à inovação empresarial para produção de 
produtos de base biológica e de alto valor acrescentado. Os projetos que estimulam a operacionalização da 
bioeconomia nestes três setores são importantes para a transição ecológica apostando na redução do uso de 
matérias de base fóssil, através da valorização da biomassa florestal e da valorização de subprodutos e resíduos 
agroindustriais (simbioses industriais). Contribuirão, igualmente, para uma melhor proteção e gestão da floresta 
sustentável. A promoção da circularidade de fluxos, aumento da duração do ciclo de vida, implementando o princípio 
da utilização em cascata, salvaguardam a minimização dos impactes ambientais e promovem a transição climática.  

• Transição digital: A transição digital destas fileiras, sobretudo no que respeita a soluções digitais, existentes ou 
emergentes (smart design, block-chain), contribuem para ultrapassar algumas das principais barreiras à 
implementação de uma bioeconomia circular e acelerar a transição desejada, nomeadamente, para aumentar a 
eficiência de utilização de recursos. Neste sentido destaque-se a importância do uso das tecnologias digitais que 
permitam a circularidade da produção e utilização de materiais e energia num determinado território e do design 
inovador de produtos, serviços e processos industriais, para o uso sustentável de matérias-primas e recursos.  

• Crescimento económico sustentável: Os investimentos nestas fileiras vão contribuir para o crescimento sustentável 
a longo prazo, a criação de emprego qualificado, o bem-estar e equidade social, reduzindo os impactes ambientais 
com uma exploração racional dos recursos naturais renováveis com agregação de valor. 

A promoção destes Projetos integrados nas três fileiras da Bioeconomia Sustentável é levada a cabo por Consórcios, mediante 
regulamentação expressa em Convite à Constituição de Consórcio. 
A constituição do consórcio deverá ter presente o foco no desenvolvimento do investimento na transição ecológica e digital. 
Para cada fileira deverá ser constituído um único consórcio para a apresentação do respetivo Projeto integrado. Em concreto, 
o PRR, na componente do presente Convite, irá apoiar: 

• Projetos de investigação, desenvolvimento e inovação desde o processo de investigação fundamental até à 
transferência para o mercado e eventual introdução no mercado; 

• Inovação Produtiva; 

• Projetos para o desenvolvimento de plataformas e bases de dados; 

• Eventos de transferência de conhecimento; 

• Formação e capacitação dedicada; 

• Comunicação e promoção. 
O conjunto das despesas elegíveis reger-se-á pela legislação aplicável a nível nacional e comunitária e que emanará de acordo 
com o disposto na alínea c) do Artigo 6º do Decreto-Lei n.º 29-B/2021 que estabelece o modelo de governação dos fundos 
europeus atribuídos a Portugal através do Plano de Recuperação e Resiliência. 
Os apoios a conceder revestem a forma de incentivo não reembolsável, nas condições a definir entre o Estado português e os 
respetivos Consórcios, e de acordo com o quadro legal vigente a nível nacional e comunitário aplicável, designadamente no 
âmbito da implementação do PRR. 
As medidas relacionadas com a formação, capacitação, comunicação e promoção no seu conjunto não podem ultrapassar 
12% do valor global do projeto integrado. 
As metas e os marcos intermédios devem ser cumpridas até à data-limite definida no contrato de consórcio devendo ter como 
referência 31 de dezembro de 2025. 
A taxa de financiamento do projeto deve ser estabelecida respeitando as regras de Auxílios de Estado em vigor.  
O consórcio deve garantir o cofinanciamento da parte que não será suportada pelo Mecanismo do Fundo de Recuperação e 
Resiliência nem por qualquer outro Fundo Público nacional e comunitário. 
Qualquer que seja a taxa de financiamento aplicável na sequência da aceitação, por ambas as partes, do presente Convite, o 
consórcio deve ter presente que a taxa de financiamento do projeto deve ser estabelecida respeitando as regras de Auxílios 
de Estado em vigor e tomando em consideração toda e qualquer forma de financiamento público a projetos. 
Assim sendo, o consórcio deve garantir a forma de cofinanciamento da parte que não será suportada pelo Mecanismo do 
Fundo de Recuperação e Resiliência, nem por qualquer outro Fundo Público nacional e comunitário. 
A dotação orçamental do PRR para a totalidade da componente é cerca de 129,5 milhões de euros. Para cada fileira a dotação 
máxima apresenta a seguinte repartição devendo incluir obrigatoriamente uma componente associada à gestão do projeto:  

https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/convite_bioeconomia_sem-anexos-pdf.aspx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/162756795/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2029-B%2F2021+
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Fileira Dotação máxima total por fileira (milhões €) 
Indústria do têxtil e vestuário Até 71 
Indústria do calçado Até 41 
Resina Natural  Até 17,5 
Total Até 129,5 

 

+info:  Anexo I – Lista de documentos necessários | Formulário de candidatura | Sessões de Esclarecimento: Fileira Têxtil e 

Vestuário; Fileira Calçado; Fileira Resina Natural  | FAQ 

 
 

3. OPORTUNIDADES QUE SE MANTÊM ABERTAS 

(organizadas por data de encerramento) 

 

EMPRESAS / SETOR PRIVADO 

Aviso Data de encerramento Aviso / Hiperligação 

PO ISE: Programa de parcerias para o 

impacto 
09 de junho de 2021 (18h) POISE- 39-2021-07 

IFAP: VITIS – Campanha 2020/2021 - 

Pedidos de pagamento adiantado 
30 de junho de 2021 VITIS – Campanha 2020/2021 

Aviso n.º 2/2021 – Apoio à digitalização 

do setor do táxi 
30 de Setembro de 2021 (18h00m) Aviso n.º 2/2021 | Formulário de candidatura 

FUNDO AMBIENTAL: Incentivo pela 

introdução no consumo de veículos de 

baixas emissões (2021) 

30 de novembro de 2021 

Despacho n.º 2535/2021  

FAQ 

Candidaturas submetidas (valores atualizados em 

tempo real) 

Operação 3.2.1 - Investimento na 

exploração agrícola | Instalação de redes 

anti granizo em pomares de pomóideas e 

prunóideas 

30 de novembro de 2021 
Anúncio N.º 23 / Operação 3.2.1 / 2021 | OTE N.º 

138/2021  

Aviso N.º 09/SI/2021: Programa Garantir 

Cultura (tecido empresarial) 

31 de dezembro de 2021 e até ser 

esgotada a dotação orçamental 

prevista no Aviso 

Aviso 09/SI/2021 | FAQ | Guia de Apoio ao 

Preenchimento de Formulário 

Programa Equipamentos Urbanos de 

Utilização Coletiva 
Trimestral https://goo.gl/vq0r6o 

Portugal 2020/ Compete 2020: Apoiar + 

SIMPLES 
Não definido (até esgotar a dotação) Aviso n.º 01/SI/2021 

PEES: Programa APOIAR 
Não definido (até esgotar a 

dotação) 

Aviso n.º 20/SI/2020 | FAQ – Questões 

Frequentes 

PEES: Emprego Interior MAIS Não definido 

https://tinyurl.com/y3hrzzch | Ficha- síntese | FAQ 

| Portaria n.º 174/2020 

Resolução de Conselho de Ministros n.º 16/2020 

PEES: Apoio extraordinário à retoma 

progressiva 
Não definido Decreto-Lei n.º 46-A/2020, de 30 de julho 

PEES: Medidas fiscais de apoio às micro, 

PME no quadro da resposta ao novo 

coronavírus SARS-COV-2 e à doença 

COVID-19 

Não definido Lei n.º 29/2020, de 31 de julho 

PEES: Medida excecional relativa às 

comparticipações financeiras da 

segurança social 

Não definido Portaria n.º 160/2020, de 26 de julho 

PEES: Incentivo extraordinário à 

normalização da atividade empresarial 
Não definido 

https://tinyurl.com/y46ra8h8  

Portaria n.º 170-A/2020, de 13 de julho 

Aviso de abertura de candidaturas 

https://www.fundoambiental.pt/bioeconomia/home.aspx
https://www.youtube.com/embed/7hsCzYUachw
https://www.youtube.com/embed/7hsCzYUachw
https://www.youtube.com/embed/QrJzGnE6I8Y
https://www.youtube.com/embed/LFa-_mihXy0
https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/convite-bioeconomia-faq-pdf.aspx
https://poise.portugal2020.pt/documents/10180/114862/Aviso_TO+3.33_POISE-39-2021-07_v1.pdf/838e0f7d-6b02-4f58-a358-a76324e85ffd
https://www.ifap.pt/noticia?assetId=18997128
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSc4-PT8A_F4avAd77f_JnK0cQS1ER7IycUUyCsD23PTyOEcgg/closedform
https://dre.pt/application/conteudo/158872587
https://www.fundoambiental.pt/incentivo-veiculos-de-baixas-emissoes-2021/faq.aspx
https://www.fundoambiental.pt/incentivo-veiculos-de-baixas-emissoes-2021/total-candidaturas.aspx
https://www.fundoambiental.pt/incentivo-veiculos-de-baixas-emissoes-2021/total-candidaturas.aspx
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2674/38840/version/3/file/Anuncio_23_3.2.1_redes_anti_granizo_23_04_2021.pdf
https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/20210406_AAC_09SI2021_Garantir_Cultura.pdf
https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/FAQ_Garantir_Cultura.pdf
https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/GuiaFormulario_GarantirCultura.pdf
https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/GuiaFormulario_GarantirCultura.pdf
https://goo.gl/Vq0r6o
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_01SI2021
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/Aviso_20_SI_2020
https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/FAQ_APOIAR.pdf
https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/FAQ_APOIAR.pdf
https://tinyurl.com/y3hrzzch
https://www.iefp.pt/documents/10181/4287418/Ficha+Sintese+Emprego+Interior+MAIS+%28V.2+18-08-2020%29.pdf
https://www.iefp.pt/documents/10181/4287418/FAQ+Emprego+Interior+MAIS+V1.pdf
https://dre.pt/application/file/a/138219279
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130776791/details/normal?l=1
https://dre.pt/pesquisa/-/search/139209038/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/139209028/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/136675189/details/maximized
https://tinyurl.com/y46ra8h8
https://dre.pt/application/file/a/137808868
https://www.iefp.pt/documents/10181/9833249/Incentivo_aviso+de+abertura_03-08-2020/c883be51-ff88-4861-9e7a-02ade12a18e0
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PEES: Plano extraordinário de formação – 

COVID-19 
Não definido https://tinyurl.com/y4czod36 | Regulamento 

PEES: Apoio extraordinário – manutenção 

de contratos de trabalho – formação 
Não definido https://tinyurl.com/y652ckgj | Regulamento 

IFAP: Programa Apícola Nacional (2020-

2022) 
Não definido 

https://www.ifap.pt/pan-regras | 

https://tinyurl.com/y839c6ag 

Turismo Fundos: Call 202020 Não definido Call 202020  

Turismo de Portugal: Incentivo a Grandes 

Eventos Internacionais através do Fundo 

de Apoio ao Turismo e ao Cinema 

Não definido Portaria nº196/2018 

IFRRU 2020: Instrumento Financeiro para 

a Reabilitação e Revitalização Urbanas 
Não definido 

ifrru.ihru.pt/  

Aviso de abertura de candidaturas 

Programa Casa Eficiente 2020 Não definido https://casaeficiente2020.pt/ 

Linha de Apoio ao Desenvolvimento de 

Negócio 2018: ADN Start Up 
Não definido Linha ADN Startup 

PME Investimentos: Fundo de 

Coinvestimento 200M 
Não definido www.200m.pt/ 

Turismo de Portugal: Linha de Crédito 

com Garantia Mútua – Capitalizar 

Turismo 2018/2019 

Não definido 
Ficha informativa | Linha de Crédito capitalizar 

turismo 

Linha de Crédito para a descarbonização 

e economia circular 
Não definido https://tinyurl.com/y62erhnx 

Linha de Crédito Fundo para a Inovação 

Social - FIS 
Não definido https://tinyurl.com/y5nldmgc 

 

SETOR PÚBLICO 

Aviso Data de encerramento Aviso / Hiperligação 

POSEUR-11-2021-07: Construção, adaptação, 

modernização e ampliação de instalações que 

visem a valorização de biorresíduos recolhidos 

seletivamente 

15 de junho de 2021 (18h00m) POSEUR-11-2021-07 

Biobairros - da terra à terra 17 de junho de 2021 (23h59m) Aviso | Fundo Ambiental 

FSPT: Apoio à aquisição e instalação de 

equipamentos destinados ao estacionamento 

de bicicletas 

30 de setembro de 2021 

(18h00m) 
Aviso n.º 3/2021 | Formulário candidatura 

FSPT: Apoio à descarbonização da frota de táxis 30 de setembro de 2021 (18h) Aviso n.º1/2021 

PROGRAMA ERASMUS+: Convite à 

apresentação de candidaturas 2021 
Várias datas (consultar aviso) 

EAC/A01/2021 

Guia do Programa Erasmus+ 

Linha BEI PT 2020 – autarquias Não definido 

goo.gl/HWDFVr | Folheto informativo 

Despacho n.º 6200/2018 

Despacho n.º 6323-A/2018  

Despacho n.º 9350/2019  

IFRRU 2020 Não definido 
https://ifrru.ihru.pt/  
Aviso de abertura de candidaturas 

Turismo de Portugal: Incentivo a grandes 

eventos internacionais através do fundo de 

apoio ao turismo e ao cinema 

Não definido Portaria n.º 196/2018, de 5 de julho  

Programa Casa Eficiente 2020 Não definido https://casaeficiente2020.pt/ 
 

 

https://tinyurl.com/y4czod36
https://www.iefp.pt/documents/10181/9837694/2020-04-15_Regulamento-COVID-19_Med+2.pdf
https://tinyurl.com/y652ckgj
https://www.iefp.pt/documents/10181/9837689/2020_04_15-Regulamento+Medida+1.pdf
https://www.ifap.pt/pan-regras
https://tinyurl.com/y839c6ag
https://www.turismofundos.pt/2020/06/04/call-202020/
https://dre.pt/application/conteudo/115645079
https://ifrru.ihru.pt/
https://ifrru.ihru.pt/documents/20126/35925/Aviso-de-abertura.pdf/dca31007-f6dc-d54f-d12d-879e01fbc74f?t=1554808797431
https://casaeficiente2020.pt/
http://www.spgm.pt/pt/catalogo/detalhes_produto.php?id=257
http://www.200m.pt/
https://www.spgm.pt/fotos/produtos_documentos/capitalizar_turismo_2018_2019_documento_divulgacao_6637665935c7944b03b62f.pdf
https://www.spgm.pt/pt/catalogo/linha-capitalizar-turismo-2018-2019/
https://www.spgm.pt/pt/catalogo/linha-capitalizar-turismo-2018-2019/
https://tinyurl.com/y62erhnx
https://tinyurl.com/y5nldmgc
https://poseur.portugal2020.pt/pt/avisos/avisos-de-candidatura/poseur-11-2021-07-constru%C3%A7%C3%A3o-adapta%C3%A7%C3%A3o-moderniza%C3%A7%C3%A3o-e-amplia%C3%A7%C3%A3o-de-instala%C3%A7%C3%B5es-que-visem-a-valoriza%C3%A7%C3%A3o-de-biorres%C3%ADduos-recolhidos-seletivamente-4%C2%BA-aviso/
https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/biobairros.aspx
https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/biobairros.aspx
https://www.fundoambiental.pt/avisos-2021/residuos-e-economia-circular/biobairros-da-terra-a-terra-.aspx
https://gtatransportes.files.wordpress.com/2021/03/aviso-3_2021-estacionamento-de-bicicletas-pub-31-mar-2021.pdf
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeo1OyMwdd6p8OWfUcEotavyc2Jk8HL1KdgZ3CTUc4WMWkGMg/closedform
https://gtatransportes.files.wordpress.com/2021/03/aviso-1_2021-descarbonizacao-do-setor-do-taxi-pub-31-mar-2021.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:C2021/103/11&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:C2021/103/11&from=EN
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/programme-guide_pt
https://goo.gl/HWDFVr
https://www.adcoesao.pt/sites/default/files/noticias/beipt2020_folheto.pdf
https://dre.pt/home/-/dre/115566670/details/maximized
https://www.adcoesao.pt/sites/default/files/noticias/despacho6323a_2018.pdf
https://www.adcoesao.pt/sites/default/files/noticias/despacho9350_2019.pdf
https://ifrru.ihru.pt/
https://ifrru.ihru.pt/documents/20126/35925/Aviso-de-abertura.pdf/dca31007-f6dc-d54f-d12d-879e01fbc74f?t=1554808797431
https://dre.pt/application/conteudo/115645079
https://casaeficiente2020.pt/
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4. DOCUMENTOS E PUBLICAÇÕES RELEVANTES 

 

Orçamento de longo prazo da UE 2021-2027 

A Comissão Europeia lançou no mês de maio uma publicação que explica tudo sobre os apoios 

do orçamento plurianual 2021-2027 e o Next Generation EU e a forma como estes 

instrumentos em conjunto enfrentam a recuperação da Europa pós pandemia. 

Em 2020, a União Europeia (UE) deu uma resposta sem precedentes à crise do coronavírus.  No 

centro dessa resposta está um pacote no valor de 2.018 mil milhões de euros, que inclui o 

orçamento de longo prazo da UE para 2021-2027, no valor de 1.211 mil milhões de euros, 

acrescidos de 806,9 mil milhões de euros provenientes do NextGenerationEU, um instrumento 

temporário para impulsionar a recuperação. 

A UE define os limites das suas despesas no quadro financeiro plurianual, o orçamento de longo 

prazo da UE para os próximos 7 anos. Dessa forma, garante os recursos necessários para as 

suas prioridades políticas, como a Digitalização e o Acordo Verde. 

O orçamento também garante flexibilidade, permitindo assim respostas em circunstâncias 

imprevistas. O orçamento de longo prazo de 2021-2027 procurará apoiar a recuperação, 

investindo nas regiões da UE, agricultores, empresas, investigadores, estudantes e cidadãos 

em geral. 

 Os programas financiados no âmbito do quadro financeiro plurianual estão agrupados em sete 

categorias: 

● Mercado único, inovação e digital 

● Migração e gestão de fronteiras 

● Recursos naturais e meio ambiente 

● Segurança e defesa 

● Os países vizinhos e o mundo 

● Administração pública europeia 

Embora o NextGenerationEU seja um instrumento autónomo, o seu financiamento será 

canalizado através de programas que fazem parte do orçamento de longo prazo (Planos de 

Recuperação e Resiliência). Várias rubricas são, portanto, financiadas tanto sob o quadro financeiro plurianual como sob 

o NextGenerationEU. 

Juntos, os instrumentos ajudarão a reparar o cenário económico e os danos sociais causados pela pandemia de coronavírus e a 

orientar a transição para uma Europa moderna, sustentável e mais resiliente. 

Mais informação disponível em 'FACTS AND FIGURES - The EU’s 2021-2027 long-term Budget and NextGenerationEU' 

 

Plano de Ação “Reativar o Turismo | Construir o Futuro” 

Foi apresentado no passado dia 21 de maio, pelo Ministro da Economia 

e Transição Digital, Pedro Siza Vieira, o plano aprovado em Conselho de 

Ministros para incentivar a retoma do setor do turismo nacional: 

“Reativar o Turismo | Construir o Futuro”.  
Enquanto principal setor exportador do país, o turismo tem um 

contributo de peso para a recuperação do país, para a sua modernização 

e para o reforço da sua competitividade a nível europeu. Pelas suas 

caraterísticas e necessidade de interação com outras dimensões da 

economia (e.g. imobiliário, saúde, agricultura, vinho, indústria, 

transportes, comércio, serviços), o setor do turismo é particularmente dotado para alavancar o desenvolvimento global da 

economia portuguesa.   

Depois do enorme impacto da pandemia na atividade turística nacional e global, é premente a implementação de um plano que 

possa colocar novamente o setor na senda do crescimento pré-covid e, em simultâneo, preparar o futuro dotando-o de 

mecanismos para o tornar mais responsável, mais sustentável e mais resiliente.  

https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/enn.en_.pdf
https://ec.europa.eu/info/strategy/recovery-plan-europe_pt#next-generation-eu
https://ec.europa.eu/info/strategy/recovery-plan-europe_pt#next-generation-eu
https://ec.europa.eu/info/strategy/recovery-plan-europe_pt#next-generation-eu
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/enn.en_.pdf
https://www.consilium.europa.eu/pt/infographics/mff2021-2027-ngeu-final/
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O plano de ação “Reativar o Turismo | Construir o Futuro” pretende ser um guião orientador para o setor turístico, público e 

privado, cujas ações estão totalmente integradas com os objetivos do Plano de Recuperação e Resiliência e da Estratégia Portugal 

2030, assegurando assim uma estratégia concertada para a retoma da economia nacional.   

De forma a superar os objetivos e as metas de sustentabilidade económica, ambiental e social definidas na Estratégia para o 

Turismo 2027, o Plano assenta em quatro pilares de atuação – apoiar empresas, fomentar segurança, gerar negócio e construir 

futuro – e é composto por ações específicas que, a curto, médio e longo prazo, permitirão transformar o setor e posicioná-lo 

num patamar superior de criação de valor, contribuindo de forma expressiva para o crescimento do PIB e para uma distribuição 

mais justa da riqueza. 

Mais informação disponível no vídeo de apresentação e no Plano de Ação. 

 

Newsletter on Agriculture & Innovation | Edição 93 | Maio 2021 

A Parceria Europeia de Inovação - PEI AGRI publicou a sua Newsletter Agriculture & Innovation n.º 93, de maio de 2021, em que 

são disponibilizados vários conteúdos sobre inovação na agricultura. 

Em destaque encontra-se um projeto desenvolvido pelo Grupo Operacional EIP-AGRI MUNTER (Alemanha), o qual consiste na 

criação de um modelo de gestão dirigida a agricultores e comunidades para implementar uma maior proteção ambiental 

juntamente com a conservação da natureza, produção agrícola e pecuária. 

Aceda aqui à Newsletter. 

 

Disponível a Rural Review nº 31 sobre 'Economia social rural' 

Uma economia que coloque as pessoas e o planeta em primeiro lugar é extremamente relevante para as áreas rurais, onde pode 

trazer melhorias no acesso a serviços básicos, criar empregos, promover a inclusão social e, ao mesmo tempo, promover a 

transição digital e verde. Nesta edição da Rural Review, uma publicação da Rede Europeia de Desenvolvimento Rural (ENRD), 

especialistas em economia social de toda a Europa explicam como pode a economia social contribuir para áreas rurais vibrantes 

e resilientes. 

Esta edição do EU Rural Review explora as principais características da economia social, destacando sua relevância para as áreas 

rurais europeias e os objetivos da política europeia (incluindo o Pacto Ecológico Europeu, o Pilar Europeu do Social Direitos e 

Agenda Digital para a Europa). 

Aceda à Rural Review nº 31 disponível no Centro de Recursos da Rede Rural Nacional. 

 

Biodiversidade: Relatório intercalar da Comissão sobre a ação da UE para proteger os polinizadores salienta a necessidade de 

medidas urgentes 

A Comissão publica hoje um relatório sobre o seguimento dado à primeira Iniciativa da UE relativa aos Polinizadores, que a 

Comissão adotou em 2018 para fazer face ao declínio dos insetos polinizadores selvagens. Os insetos polinizadores são cruciais 

para o funcionamento dos ecossistemas, a nossa segurança alimentar, os medicamentos e o nosso bem-estar. No entanto, na 

Europa, uma em cada dez espécies de abelhas e de borboletas está em vias de extinção e um terço está em declínio. O relatório 

hoje publicado mostra que a iniciativa continua a ser um instrumento político útil que permite à UE, aos Estados-Membros e às 

partes interessadas combater o declínio dos polinizadores. A Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030, a Estratégia da UE 

do Prado ao Prato e o Plano de Ação da UE para a Poluição Zero estabelecem objetivos concretos nesse sentido. A nova estratégia 

da UE de adaptação às alterações climáticas e o reforço da ambição em matéria de neutralidade climática contribuirão para 

atenuar os impactos das alterações climáticas nos polinizadores. Mais informações no comunicado de imprensa. 

 
 
 
 
 
 

https://youtu.be/kNaVOU3UG2A
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDS3MAEAtEL7BQUAAAA%3d
https://mailchi.mp/eip-agri/newsletter-on-agriculture-innovation-edition-93-mai2021?e=7b95a32692
https://www.rederural.gov.pt/centro-de-recursos/send/6-comunicacao/1951-eu-rural-review-no-31-rural-socual-economy
https://ec.europa.eu/environment/nature/conservation/species/pollinators/policy_en.htm
https://ec.europa.eu/environment/nature/conservation/species/pollinators/policy_en.htm
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_18_3989
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_18_3989
https://ec.europa.eu/environment/nature/conservation/species/pollinators/documents/EU_pollinators_initiative.pdf
https://ec.europa.eu/environment/nature/conservation/species/pollinators/documents/EU_pollinators_initiative.pdf
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_884
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_884
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/qanda_20_885
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/qanda_20_885
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/qanda_20_885
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_21_2345
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_21_2345
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_21_2624
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_21_2624
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Estratégia europeia em matéria de têxteis sustentáveis | Consulta pública até 4 de agosto 

Está a decorrer até 4 de agosto a consulta pública da Comissão Europeia sobre a futura Estratégia 

europeia em matéria de têxteis sustentáveis, que visa apoiar o setor têxtil na transição ecológica e 

no caminho para a recuperação.  

O inquérito está aberto a cidadãos e organizações, salientando-se a relevância da participação dos 

intervenientes ao longo da cadeia de valor dos têxteis. 

O Pacto Ecológico Europeu e o Plano de Ação para a Economia Circular, bem como a Estratégia 

Industrial 2020, identificam o setor têxtil como um setor prioritário com um elevado potencial de 

circularidade e, por conseguinte, um setor fundamental para a transição para uma economia mais 

sustentável e circular. 

Participe aqui. 

 
 
 

5. PRÉMIOS E PROCESSOS MOBILIZADORES 

 

Prémio Nacional do Artesanato 

O Prémio Nacional do Artesanato (PNA) é instituído pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, e 

implementado pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), integrando o Programa de Promoção das Artes e 

Ofícios. 

O Prémio Nacional do Artesanato tem por objetivo promover a produção artesanal, nas suas vertentes tradicional e 

contemporânea, valorizando as competências técnicas e profissionais e a capacidade estética dos artesãos, assim como 

incentivar a investigação e distinguir atividades relevantes na promoção e divulgação do artesanato.  

O período de candidatura decorre de 2 de junho a 2 de outubro de 2021. 

Esta iniciativa integra o Programa de Promoção das Artes e Ofícios criado pelo Decreto-Lei n.º 122/2015, de 30 de junho, que 

define um conjunto diversificado de incentivos às atividades artesanais, abrangendo, nomeadamente, apoios à valorização de 

produções e de artesãos que se afirmem pela excelência dos resultados alcançados. 

O Prémio é constituído por 6 categorias:  

1) Grande Prémio Carreira | Podem concorrer a esta categoria as pessoas individuais ou coletivas que cumpram os 

seguintes requisitos: a) Sejam portadoras de carta de artesão ou de unidade produtiva artesanal em qualquer das 

atividades constantes do Repertório de Atividades Artesanais devendo a candidatura ao Prémio estar em consonância 

com essa(s) mesma(s) atividade(s) que figura(m) na respetiva carta; 

2) Prémio Inovação | Podem concorrer a esta categoria as pessoas individuais ou coletivas que cumpram os seguintes 

requisitos: a) Sejam portadoras de carta de artesão ou de unidade produtiva artesanal em qualquer das atividades 

constantes do Repertório de Atividades Artesanais devendo a candidatura ao Prémio estar em consonância com essa(s) 

mesma(s) atividade(s) que figura(m) na respetiva carta; b) Apresentem um percurso na atividade artesanal superior a 3 

anos 

3) Prémio Empreendedorismo Novos Talentos | Podem concorrer a esta categoria as pessoas individuais ou coletivas que 

cumpram os seguintes requisitos: a) Sejam portadoras de carta de artesão ou de unidade produtiva artesanal em 

qualquer das atividades constantes do Repertório de Atividades Artesanais, devendo a  candidatura ao Prémio estar em 

consonância com essa(s) mesma(s) atividade(s) que figura(m) na respetiva carta; b) Apresentem um percurso na 

atividade artesanal não superior a 3 anos 

4) Prémio Investigação | Podem concorrer a esta categoria os próprios autores ou investigadores, bem como as pessoas 

coletivas de direito público ou privado que atuem em Portugal, que apresentem trabalhos de investigação realizados 

nos 3 anos anteriores à edição do concurso. 

5) Prémio Promoção para Entidades Privadas | Podem concorrer a esta categoria as pessoas coletivas de direito privado, 

sem fins lucrativos, que tenham contribuído de modo significativo para a promoção das artes e ofícios, dos produtos 

artesanais e dos próprios artesãos 

https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12822-EU-strategy-for-sustainable-textiles/public-consultation_pt
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12822-EU-strategy-for-sustainable-textiles/public-consultation_pt
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6) Prémio Promoção para Entidades Públicas | Prémio em que se reconhece o trabalho das entidades ou organismos 

públicos em prol das artes e ofícios, traduzido em projetos, programas, campanhas ou iniciativas de valorização e 

promoção cuja realização esteja em curso ou tenha terminado, no máximo, nos dois anos anteriores à edição do 

concurso, considerando os critérios de avaliação definidos no anexo I (número 5) 

As candidaturas, através do formulário devem ser enviadas por correio eletrónico para o endereço 

premionacionalartesanato@iefp.pt 

Consulte o Regulamento e saiba mais sobre este Prémio em https://www.iefp.pt/promocao-das-artes-e-oficios 

 

Candidaturas abertas ao ‘World Summit Awards’ 

Estão abertas, até 15 de junho, as candidaturas à edição nacional dos 'World Summit Awards' focada na Inovação Digital Local 

com impacto social. A ANI (Agência Nacional de Inovação) volta a associar-se este ano, através do Programa 'Born from 

Knowledge', cofinanciado pelo Programa Operacional COMPETE 2020. 

 Podem candidatar-se todos os projetos digitais nacionais às oito categorias a concurso: 

● Government & Citizen Engagement  

● Health & Well Being (Saúde e bem-estar) 

● Learning & Education (Aprendizagem e educação) 

● Environment & Green Energy (Ambiente e energia verde) 

● Culture & Tourism (Cultura e Turismo) 

● Smart Settlements & Urbanization  

● Business & Commerce (Negócios e comércio) 

● Inclusion & Empowerment (Inclusão e empoderamento) 

O melhor finalista nacional de base científica e tecnológica será premiado pela ANI com o troféu “Árvore do Conhecimento”, 
peça de arte da autoria de Leonel Moura. 

O 'Born from Knowledge' é um programa promovido pela ANI que visa uma cultura de valorização do conhecimento científico e 

tecnológico em Portugal, distinguindo e premiando boas práticas e casos de sucesso. 

 Mais informação em WSA Portugal. Candidaturas aqui. 

 

Selo Escola Saudável 2021-2023 

A Direção-Geral da Educação, no âmbito do Programa de Apoio à Promoção e Educação para a Saúde (PAPES), criou uma 

distinção –  Selo Escola Saudável - a conceder às escolas que integrem e assumam nas suas práticas quotidianas a promoção da 

saúde e do bem-estar da comunidade educativa. 

Pretende-se, com a atribuição deste Selo, reconhecer o mérito dos agrupamentos de escolas/escolas que através das suas 

práticas contribuam para a promoção de relações interpessoais saudáveis, para o envolvimento de toda a comunidade educativa 

e para uma imagem positiva da escola. 

A candidatura à atribuição do Selo de Escola Saudável poderá ser apresentada entre 17 de maio e 30 de junho de 2021, na 

plataforma em http://area.dge.mec.pt/seloescolasaudavel 

Para qualquer esclarecimento adicional poderá contactar pelo e-mail: cidadania@dge.mec.pt, indicando no assunto - selo escola 

saudável 2021. 

Consulte aqui o guião e regulamento. 

  

mailto:premionacionalartesanato@iefp.pt
https://www.iefp.pt/promocao-das-artes-e-oficios
https://wsa-global.org/
https://www.ani.pt/
https://wsaportugal.pt/born-from-knowledge/
https://wsaportugal.pt/born-from-knowledge/
https://wsaportugal.pt/born-from-knowledge/
https://wsaportugal.pt/how-to-apply/
https://db.icnm.net/Signup/WSA/2021/Portugal/#page-apply
http://area.dge.mec.pt/seloescolasaudavel
mailto:cidadania@dge.mec.pt
https://cidadania.dge.mec.pt/sites/default/files/pdfs/regulamento-selo-2021-2023final.pdf
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Prémios Europeus de banda larga 2021 

A transformação digital da Europa até 2030 depende do fornecimento de acesso a conectividade a gigabits e serviços 5G. A 

década digital da Europa começa com o relançamento dos European Broadband Awards 2021. Todos os projetos, grandes ou 

pequenos, rurais ou urbanos, privados ou públicos, locais, regionais, nacionais ou transfronteiriços, que abranjam todas as 

tecnologias são convidados a concorrer aos prémios de 2021. O prazo limite de inscrição é 17 de setembro de 2021. Os 

vencedores receberão o prémio “EU Broadband” no outono e serão exibidos pela Comissão Europeia nos media, websites da 

UE, newsletters e na base de dados de boas práticas de banda larga.  

Mais informação disponível em European Broadband Awards 2021.| Application form 

 

3.ª edição do “Prémio ObCig Empresas Integradoras” 

O Observatório das Comunidades Ciganas (ObCig), unidade autónoma do Alto Comissariado para as Migrações (ACM), vai 

promover a 3.ª edição do “Prémio ObCig Empresas Integradoras”. 

 A iniciativa, criada em 2019 para distinguir empresas que desempenham um papel importante na integração laboral de pessoas 

ciganas, volta este ano com um período de candidaturas de 14 de maio a 30 de junho. 

Com este Prémio o OBCIG pretende reconhecer empresas que empreguem pessoas ciganas e inspirar outras entidades 

empregadoras na implementação e no desenvolvimento de políticas e práticas empresariais promotoras da diversidade cultural, 

do combate à discriminação em razão da origem étnica e da integração das pessoas ciganas residentes em território português. 

São destinatários da atribuição do “Prémio OBCIG Empresas Integradoras” organizações empresariais com personalidade jurídica 
(pessoas coletivas) que laborem em Portugal e que empreguem cinco ou mais pessoas ciganas com contrato assinado. 

Mais informação disponível no Regulamento. 

 
 

https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/news/apply-european-broadband-awards-2021
https://ec.europa.eu/newsroom/dae/redirection/document/76385
https://www.obcig.acm.gov.pt/
https://www.obcig.acm.gov.pt/documents/58622/209362/Regulamento+Pr%C3%A9mio+OBCIG+Empresas+Integradoras/020abe42-42b2-4e09-85f1-d32bcf00bc2b
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6. NOTÍCIAS 

 

Abertura do procedimento de classificação da Zona Histórica da Vila de Marialva 

O despacho de abertura do procedimento de classificação da Zona 

Histórica da Vila de Marialva, município de Mêda, distrito da Guarda, foi 

assinado no dia 28 de abril 2021. 

O processo encontra-se em consulta pública, com marcação prévia, nas 

instalações da Direção Regional de Cultura do Centro, localizadas em Coimbra. Para agendar a consulta ao processo deve enviar 

um email para culturacentro@drcc.gov.pt 

 

Plano Previsional de Abertura de Concursos do PDR 2020 

A Autoridade de Gestão do PDR 2020 publicou uma atualização do Plano Previsional de Abertura de Concursos para 2021 no 

âmbito do Programa de Desenvolvimento Rural. Mais informação sobre a abertura dos avisos aqui. 

 

Guia de Apoio ao Investimento da Diáspora (atualização de maio de 2021) 

No mês de maio o Guia de Apoio ao Investimento da Diáspora foi alvo de uma atualização. O documento atualizado está 

disponível aqui. 

 

Comissão Europeia lança Plataforma de Competências e Emprego Digitais 

A Comissão, juntamente com vários parceiros nos Estados-Membros, lançou 

a Plataforma para as Competências e o Emprego na Área Digital, um balcão 

único para informações, iniciativas e recursos de elevada qualidade em 

matéria de competências digitais, financiado pelo Mecanismo Interligar a 

Europa. 

Face ao contexto europeu em que 42 % dos europeus carecem de 

competências digitais básicas, a nova plataforma irá contribuir para colmatar 

o défice de competências digitais na Europa e reforçar a coligação europeia 

para a criação de competências e emprego na área digital e as suas 25 

coligações nacionais.  

Enquanto plataforma central da UE para a melhoria e a requalificação das 

competências digitais, a plataforma reúne boas práticas, recursos e principais intervenientes neste domínio, a fim de ter um 

impacto tangível tanto nas competências digitais básicas como nas competências digitais avançadas. Juntamente com o 

Programa Europa Digital e o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, a plataforma pretende contribuir para os objetivos da 

Década Digital da Europa, nomeadamente para que 80 % dos europeus, pelo menos, disponham de competências digitais básicas 

e para que 20 milhões de especialistas em tecnologia digital estejam empregados até 2030. Irá contribuir igualmente para o 

Pacto para as Competências, um modelo de compromisso comum para o desenvolvimento de competências na Europa.  

Mais informações podem ser consultadas aqui. 

 
  

mailto:culturacentro@drcc.gov.pt
https://www.rederural.gov.pt/images/Noticias/2021/PlanoAberturaCandidaturas2021_21042021_AG.pdf
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDSzMAYAIL1dmgUAAAA%3d
https://digital-skills-jobs.europa.eu/en
https://ec.europa.eu/inea/en/connecting-europe-facility
https://ec.europa.eu/inea/en/connecting-europe-facility
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/digital-skills-coalition
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/digital-skills-coalition
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/national-coalitions
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/national-coalitions
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/activities/digital-programme
https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/recovery-coronavirus/recovery-and-resilience-facility_en
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/europe-fit-digital-age/europes-digital-decade-digital-targets-2030_en
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1517&langId=en
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/news/digital-skills-and-jobs-platform-one-stop-shop-close-europes-digital-skills-gap
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'Portugal Exporta' apoia as empresas portuguesas a exportar mais 

A Plataforma 'Portugal Exporta' é uma iniciativa da AICEP Portugal Global que responde com serviços de apoio às empresas 

portuguesas a exportar mais e apostar no e-commerce.  

A plataforma tecnológica apoia o desenvolvimento de novos produtos e serviços de maior valor acrescentado e completamente 

customizados, indo ao encontro das expectativas e necessidades específicas de cada empresa e tendo em linha de conta o seu 

grau de maturidade para a internacionalização, o setor de atividade e os seus produtos. 

Para apoiar as empresas neste processo a AICEP Portugal Global desenvolveu um ciclo de quatro etapas: 

● Diagnóstico, onde se procura dar a conhecer a empresa e a realizar o seu auto-diagnóstico de internacionalização; 

● Seleção de Mercados, onde, com base no perfil da empresa são sugeridos os mercados potenciais para exportação;  

● Plano de Ação, para cada mercado são apresentadas oportunidades de negócio, formação de quadros e consultoria 

específica;  

● Entrada no mercado, feita com o acompanhamento dos especialistas e delegados da AICEP. 

Mais informação em: 'Portugal Exporta 

Compensação às empresas pelo aumento do salário mínimo 

Já está disponível a plataforma que permite às empresas fazerem o registo para pagamento do apoio 

que as compensa pelo último aumento do salário mínimo.  

As empresas terão que fazer o registo até ao dia 9 de julho.  

Mais informação disponível em: Vídeo apoio ao preenchimento formulário  

Plataforma de Registo 

Perguntas Frequentes 

Legislação Legislação 

 

CAP e P-BIO promovem webinar «Debates em biotecnologia: da agricultura à bioeconomia 

É cada vez mais consensual que a biotecnologia tem um imenso potencial para contribuir para 

sistemas alimentares mais sustentáveis, alinhados com os princípios do Pacto Ecológico Europeu e 

da Estratégia do Prado ao Prato.  

Face a esta realidade, a CAP - Confederação dos Agricultores de Portugal e a P-BIO associaram-se 

para organizar o webinar «Debates em biotecnologia: da agricultura à bioeconomia» que se irá realizar no próximo dia 7 de junho 

pelas 10h. 

O webinar tem como objetivo analisar e debater as novas oportunidades que a biotecnologia pode trazer ao setor agroalimentar, 

desde a agricultura à bioeconomia. 

Consulte o programa. 

As inscrições são gratuitas, mas obrigatórias, e podem ser realizadas aqui. 

 

Novo pacote de medidas para o setor do vinho 

Foi anunciado um novo pacote de apoio ao setor do vinho que abrange quatro medidas: 

• a inclusão do setor do vinho na medida de apoio temporário excecional aos agricultores e às pequenas e médias 
empresas, particularmente afetados pela crise da Covid-19; 

• o apoio ao investimento orientado para o aumento da capacidade de armazenamento de vinho; 

• a abertura, ao setor do vinho, de candidaturas à medida «3.3.1 – Investimento, transformação e comercialização de 
produtos agrícolas»; 

• a possibilidade de abertura de candidaturas à destilação de crise – que serão calendarizadas ao longo deste ano. 

https://www.portugalglobal.pt/PT/Paginas/Index.aspx
https://www.portugalexporta.pt/internacionalizar
https://www.portugalexporta.pt/
https://www.youtube.com/watch?v=QsWbgOfFggE
https://csmn.iapmei.pt/Account/Login.aspx?ReturnUrl=%2f
https://www.iapmei.pt/getattachment/NOTICIAS/Compensacao-as-empresas-pelo-aumento-do-salario-mi/CompSMfaqs.pdf.aspx?lang=pt-PT
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/163728573/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/163728573/details/maximized
https://www.rederural.gov.pt/images/Noticias/2021/Programa.pdf
https://www.rederural.gov.pt/images/Noticias/2021/Programa.pdf
https://us02web.zoom.us/webinar/register/WN_t1vofD3HT3aoBl_daw3p1w
https://us02web.zoom.us/webinar/register/WN_t1vofD3HT3aoBl_daw3p1w
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O primeiro dos Avisos lançados será o de apoio temporário excecional aos agricultores e às pequenas e médias empresas 

afetadas pela Covid-19. Com uma dotação de 8 milhões de euros, o apoio desta medida pode chegar até aos 50 mil euros e 

pretende abranger um universo de cerca de 750 produtores. 

O apoio para o aumento da capacidade de armazenamento de vinho deverá abrir candidaturas em agosto e decorrerá no regime 

de custos simplificados. A taxa de apoio pode chegar aos 45% a fundo perdido. 

Quanto à medida «3.3.1 - Investimento, transformação e comercialização de produtos agrícolas», o anúncio de candidaturas tem 

abertura prevista para o 4.º trimestre do ano. Neste caso, a taxa de apoio pode ir até aos 45% a fundo perdido. 

Por fim, a possibilidade de abertura de candidaturas à destilação de crise está depende do comportamento do setor e das 

previsões para as vindimas de 2021, sendo a dotação do apoio suportada pelo Plano Nacional de Apoio ao Setor do Vinho. 

Estes apoios são cumulativos, podendo os beneficiários aceder a todas as medidas em simultâneo. 

Mais informação em: Comunicação Governo 

 

Aumento da verba do Programa Garantir Cultura – entidades artísticas não empresariais para apoio a todos os projetos 

candidatados elegíveis 

O Ministério da Cultura aumentou a dotação do programa Garantir Cultura, destinado às entidades artísticas não empresariais, 

de 12 para 23 milhões de euros. Desta forma, será possível apoiar a totalidade de projetos que cumpre os requisitos, num 

número total superior a 1100. 

Ao programa Garantir Cultura, destinado ao tecido empresarial, com uma dotação orçamental de 30 milhões de euros, foram 

apresentadas 718 candidaturas. Destas, foram, até final de maio, validadas e aceites pelos beneficiários 214 candidaturas, com 

um incentivo global de 10,2 milhões de euros.  

No total, o programa Garantir Cultura representa um investimento de 53 milhões de euros destinado a apoiar a criação e a 

programa artísticas em todo o país, contribuindo para a recuperação do setor. 

Pode aceder a mais informação sobre apoios ao setor aqui. 

 

Europa Criativa: mais de 2 mil milhões de euros para apoiar recuperação, resiliência e diversidade dos setores cultural e 

criativo 

A Comissão lançou novas ações de ajuda aos setores cultural e criativo dentro e fora da Europa, na sequência da adoção do 

programa de trabalho para o primeiro ano do programa Europa Criativa 2021-2027. 

Em 2021, o programa Europa Criativa afetará um orçamento de cerca de 300 milhões de euros para ajudar os profissionais e 

artistas de todos os setores culturais a colaborar entre disciplinas e além-fronteiras, ter acesso a mais oportunidades e chegar a 

novos públicos. O programa adotado a 26 de maio de 2021 constitui a base para os primeiros convites à apresentação de 

propostas no âmbito do novo programa, que estarão abertos a todas as organizações ativas nos setores cultural e criativo 

pertinentes. 

O orçamento total do programa, de 2,4 mil milhões de euros ao longo de sete anos, o que representa um aumento de 63% em 

comparação com o anterior. 

O programa Europa Criativa visa igualmente reforçar a competitividade dos setores culturais, apoiando simultaneamente os seus 

esforços no sentido de se tornarem mais ecológicos, mais digitais e mais inclusivos. É dada especial atenção ao reforço da 

resiliência e da recuperação dos setores cultural e criativo face à pandemia de COVID-19. 

Pode consultar a ficha do programa aqui e o site do programa aqui. 

 
 
 
 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=novo-pacote-de-medidas-para-o-setor-do-vinho
https://www.culturaportugal.gov.pt/pt/criar/?tab=apoios
https://ec.europa.eu/culture/resources/annual-work-programmes
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/c5e46cfa-b396-11eb-8aca-01aa75ed71a1
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/c5e46cfa-b396-11eb-8aca-01aa75ed71a1
https://ec.europa.eu/programmes/creative-europe/node_en
https://ec.europa.eu/programmes/creative-europe/node_en
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7. EVENTOS 

 

3.ª Edição do Programa BEST | junho (online) 

O BEST – Business Education for Smart Tourism é um programa 

de capacitação empresarial que visa promover o desenvolvimento das 

competências estratégicas e de gestão competitiva das empresas turísticas e 

incentivar a sua preparação relativamente aos atuais desafios e tendências do 

mercado global. A iniciativa é promovida pelo Turismo de Portugal, em parceria com a Confederação do Turismo de Portugal e 

as associações do setor. 

A 3.ª edição do Programa BEST tem por objetivo dotar os participantes de estratégias e técnicas que lhes permitam adaptar-

se e reagir, com a menor disrupção possível, a uma conjuntura que é particularmente desafiante para as empresas do turismo, 

mitigando impactes no desempenho dos seus negócios. Estas ações de formação e capacitação são de acesso livre e realizam-

se online em direto na Academia Digital do Turismo de Portugal, onde se encontra toda a informação e onde também devem 

ser realizadas as respetivas inscrições. 
 

Calendarização de ações a realizar em junho de 2021 (todas em e-learning): 

• Soluções tecnológicas de apoio ao planeamento e gestão do seu negócio 04 de junho 14h00-16h00 

• Análise PEST: Saber compreender a envolvente para transformar ameaças em 
oportunidades 

08 de junho 10h30-16h30 

• A Sustentabilidade na Hotelaria e Turismo: medidas de gestão e sua 
implementação 

09 de junho 09h00-11h00 

• Inovação com Valor: A arte de criar experiências, novas necessidades e novos 
mercados 

14 de junho 18h00-20h00 

• Boas práticas para um bom negócio: oportunidades de investimento 
sustentáveis após a COVID-19 

15 de junho 10h00-12h00 

• Marketing Estratégico: 3 etapas para relançar o seu negócio 17 de junho 10h00-12h00 

• Ferramentas de controlo da gestão que impulsionam a performance da sua 
empresa  

18 de junho 14h00-16h00 

• Os desafios da Gestão Financeira após a crise pandémica 23 de junho 14h00-16h00 

• Técnicas para melhorar o atendimento ao cliente no processo de vendas 26 de junho 10h00-12h00 

• Planear a retoma: técnicas para antecipar cenários futuros e adotar boas 
decisões de investimento 

28 de junho 10h00-12h00 

• Técnicas para medir a sustentabilidade económica da sua empresa 29 de junho 11h00-13h00 

• Análise e Gestão de Riscos: Orientar as Escolhas para a Criação de Valor 30 de junho 10h00-12h00 

Mais informação disponível em: Programa BEST e https://academiadigital.turismodeportugal.pt (plataforma online; programa 

e inscrição) 

 

Novas ações de formação financeira | Conheça a agenda para o mês de junho! 

Estão abertas as inscrições para novas ações de formação na área da gestão financeira agendadas para 

junho. 

Estas ações são organizadas anualmente pela Academia de PME do IAPMEI e pelo Turismo de Portugal 

com o objetivo de promover a literacia financeira junto de empreendedores, empresários e gestores de 

https://academiadigital.turismodeportugal.pt/index.php?option=com_training&task=catalogo&Itemid=102&area=43
https://tinyurl.com/yx8ru7zu
https://academiadigital.turismodeportugal.pt/
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microempresas e PME. 

Mais informação aqui ou através do email academia.pme@iapmei.pt.  
 

Back to Our Future – Regiões lideram a recuperação verde da Europa 

A crise provocada pela COVID-19 deixou o mundo num impasse no ano de 

2020. Os centros urbanos tornaram-se cidades fantasmas, a economia 

enfraqueceu, e as prioridades políticas caíram no esquecimento à medida que 

a gestão da pandemia se tornou o principal foco político. 

No entanto, embora a sua importância tenha estagnado no contexto político, 

o aquecimento do nosso planeta não parou de aumentar. Enquanto a 

pandemia COVID-19 é uma crise do agora, não voltar a focar as políticas no 

cumprimento das metas de 2030 coloca o nosso futuro em risco. É hora de "Voltar ao Nosso Futuro" e colocar as metas climáticas 

no topo da agenda política. 

No dia 9 de junho às 10h00m (horário de Bruxelas) e integrado na Semana Verde da UE, o AER Bureau reunirá regiões, políticos 

e especialistas para discutir o papel das regiões na mitigação da crise climática e na recuperação verde. Serão abordadas as 

seguintes questões: 

● Onde é que as estratégias climáticas europeias nos levarão em termos de alinhamentos com as metas da Agenda de 

Paris e 2030? 

● Como é que a recuperação do COVID-19 e a ação climática podem funcionar em conjunto? 

● Quais as oportunidades e os desafios que as autoridades regionais enfrentam para proporcionar uma transição justa 

para uma economia neutra relativamente ao clima? 

● Como podemos desenvolver parcerias multinível e multistakeholders que proporcionem uma transição justa para um 

futuro sustentável? 

Os oradores deste debate serão: 

● Veronika Hunt Šafránková, Chefe do Escritório do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente em Bruxelas 

● Elena Višnar-Malinovská, Chefe de Unidade de Adaptação, Direção-Geral de Ação Climática, Comissão Europeia 

● Andries Gryffroy, Membro do Comitê Europeu das Regiões e Relator do Acordo Verde Europeu 

As inscrições são feitas aqui. 

 

2021 URBACT City Festival 

O URBACT acolhe a 4ª edição do URBACT City Festival online de 15 a 17 de junho. 

O evento é uma ocasião para compartilhar e aprender sobre a transformação urbana. Os 

representantes das cidades URBACT irão partilhar as suas práticas. Com o evento, o público 

também terá a possibilidade de descobrir exemplos de boas práticas com impacto comprovado 

em diferentes contextos locais. 

Durante o festival será possível: (i) descobrir os grandes problemas que as cidades enfrentam 

hoje; (ii) conectar e interagir com colegas e aprender sobre as experiências das cidades; (iii) saber mais sobre o URBACT. 

O URBACT City Festival é para governantes, planeadores, urbanistas, académicos, ativistas e entusiastas urbanos. As inscrições 

estão abertas, e o registo é feito aqui. Mais informações aqui. 

 

 Enterprise Europe Network promove encontros de negócios virtuais 

 A EEN-PORTUGAL, consórcio liderado pelo IAPMEI que em Portugal representa a Enterprise 

Europe Network, em conjunto com vários parceiros europeus, está a dinamizar encontros de 

negócios virtuais dedicados a diversos setores. 

O parceiro espanhol Fundacion Fundecyt-Parque Cientifico y Tecnologico de Extremadura está 

a organizar o evento virtual Green Disruption Summit no dia 17 de junho, ao qual a EEN-

PORTUGAL através do IAPMEI, CEC e LNEG se associam enquanto co-organizadores. 

https://academiapme.iapmei.pt/mod/page/view.php?id=14311
mailto:academia.pme@iapmei.pt
https://aer.eu/event/save-the-date-back-to-our-future-regions-leading-europes-green-recovery/
https://hopin.com/events/2021-urbact-city-festival
https://www.interregeurope.eu/news-and-events/event/4399/2021-urbact-city-festival/?no_cache=1&cHash=67eeb2ac880e7c503668d2e4ed1d2460
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Este evento digital destina-se a startups, empresas de base tecnológica, empresas industriais e de serviços, investidores, 

centros de I&D tecnológico e entidades governamentais ligadas à descarbonização do modelo produtivo e à transição 

ecológica. 

O evento será realizado em inglês, espanhol e português, e será gratuito. As inscrições estão abertas até 16 de junho. 

Mais informação disponível em Green Disruption Summit, Enterprise Europe Network, EEN-Portugal. 

Feira Ibérica de Teatro do Fundão abriu inscrições para agentes culturais 

A Feira Ibérica de Teatro do Fundão, organizada entre 21 e 24 de julho pela ESTE - Estação Teatral 

e pelo Município do Fundão, abriu inscrições para agentes culturais.  

Esta mostra, apoiada pela DGARTES, visa promover o intercâmbio comercial entre companhias e 

gestores culturais, portugueses e espanhóis, como forma de dinamizar a atividade das artes do 

espetáculo no mercado nacional e internacional, através de um programa de espetáculos e 

espaços para entrevistas e encontros entre profissionais com o objetivo de venda e/ou compra de 

espetáculos. A organização garante aos agentes culturais credenciados uma série de facilidades 

logísticas de acordo com a categoria de inscrição. 

Os interessados em participar devem preencher o formulário disponível em www.feiraiberica.pt, até 6 de junho de 2021, com 

os seus dados de contacto e documentação que comprove a sua condição profissional. 

 

Agricultura 4.0 - Promoção da Sustentabilidade para o Setor Europeu do Vinho 

O Evento Europeu "Agricultura 4.0 - Promoção da Sustentabilidade para o Setor Europeu 

do Vinho" é promovido pela ADVID, através do CoLAB VINES&WINES, e será realizado 

online no dia 16 de junho, entre as 9h e as 17h. 

A missão do CoLAB VINES&WINES é desenvolver e comunicar conhecimento e tecnologia para sustentar a ambição expressa 

pelo sector vitivinícola de crescer 25% no valor de exportação (atingir mil milhões de euros nos próximos 5 anos) e preparar e 

adaptar o sistema vitivinícola nacional para os grandes desafios que enfrenta, dos quais, as alterações climáticas são talvez o 

maior. 

O programa encontra-se disponível e a inscrição deverá ser efetuada através do email formacao@advid.pt. 

Mais informação em: ADVID 

 

Empreendedorismo Verde, Smart Cities e Economia Circular - Facultar competências essenciais ao desenvolvimento de práticas 

empreendedoras em formato e-learning 

 

A Direção Regional do Norte do Instituto Português do Desporto e da 

Juventude (IPDJ), em colaboração com a Smart Waste Portugal Young 

Professionals, Academia Lipor e Instituto de Soldadura e Qualidade, vai 

realizar de 16 a 18 de junho de 2021, em formato e-learning, a ação de 

formação «Empreendedorismo Verde - Smart Cities e Economia Circular». 

Esta ação é desenvolvida no âmbito do projeto LIDERA, financiado pelo 

Programa INTERREG V-A Espanha-Portugal (POCTEP) 2014-2020 com cofinanciamento FEDER. 

Destinatários: Jovens com idades compreendidas entre os 18 e os 30 anos, estudantes, recém-formados ou a terminar o percurso 

formativo, desempregados/as, com interesse nos temas da inovação, economia circular, empreendedorismo verde, 

sustentabilidade, entre outras. 

Objetivos gerais: Facultar competências essenciais ao desenvolvimento de práticas empreendedoras; estimular o pensamento 

no domínio das Smart Cities; desenvolver o conceito economia circular; promover o empreendedorismo verde e autonomia; 

dinamizar uma rede de contactos que potenciem a integração no mercado de trabalho. 

A ação realizar-se-á através de plataforma digital, permitindo uma interação dinâmica entre formadores/as e formandos/as.  

A ação irá decorrer nos dias 16 a 18 de junho de 2021 das 09h00 às 17h00. Será gratuito com entrega de certificado. 

As inscrições devem ser feitas até 8 de junho, limitadas ao máximo de 16 participantes. 

http://greendisruptionsummit.com/en/home-en/
https://www.iapmei.pt/PRODUTOS-E-SERVICOS/Empreendedorismo-Inovacao/Inovacao-e-Competitividade/Programas-e-iniciativas/Enterprise-Europe-Network.aspx
https://www.een-portugal.pt/Paginas/default.aspx
https://www.advid.pt/uploads/DOCUMENTOS/Orfaos/Programa%20do%20Evento%20Europeu%20-%20Agricultura%204.0.pdf
mailto:formacao@advid.pt
https://www.advid.pt/pt/agenda/evento-europeu-agricultura-40-promocao-da-sustentabilidade-para-o-setor-europeu-do-vinho
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Estrutura Programática: Empreendedorismo; Economia Circular; Criação de modelo de negócio; Casos práticos Smart Cities e 

Economia Circular; Sustentabilidade e Smart Cities; Workshops de desenvolvimento de competências. 

Mais informação disponível em IPDJ. Inscrições aqui. 

 

 

 

Relembram-se ainda os seguintes eventos Data de realização Link 

Conferência ‘Fundos Europeus: Gestão, 
Controlo e Responsabilidade’ 

21 e 22 de junho de 2021 

www.portugal2020.pt/content/conferencia-fundos-

europeus-gestao-controlo-e-responsabilidade-em-

junho  

6th UNWTO World Forum on Gastronomy 

Tourism 
21 a 23 de junho de 2021 

www.unwto.org/6th-unwto-world-forum-on-

gastronomy-tourism  

Formação “O futuro das cidades, os 
cidadãos e a UE” 

até 30 de junho de 2021 tinyurl.com/1txzknwq 

Global Rural Tourism Startup Competition 1 de julho de 2021 

www.unwto.org/unwto-global-rural-tourism-

startup-competition  

www.unwto.org/news/startup-competition-seeks-

ideas-to-accelerate-rural-development-through-

tourism  

Global Rural Tourism Startup Competition 1 de julho de 2021 

www.unwto.org/unwto-global-rural-tourism-

startup-competition  

www.unwto.org/news/startup-competition-seeks-

ideas-to-accelerate-rural-development-through-

tourism  

A world for travel 
16 e 17 de setembro de 

2021  
www.aworldfortravel.org/ 

 

https://ipdj.gov.pt/eventos/curso-e-learning-empreendedorismo-verde-smart-cities-e-economia-circular
https://forms.office.com/pages/responsepage.aspx?id=xsHSeqAGmE6v9KJjjWSdt0ktqbO6-INNoek4vqRXApxUQlFLN1VOTjgyMEpRVkEzRzRVNjVYN0hBUi4u
http://www.portugal2020.pt/content/conferencia-fundos-europeus-gestao-controlo-e-responsabilidade-em-junho
http://www.portugal2020.pt/content/conferencia-fundos-europeus-gestao-controlo-e-responsabilidade-em-junho
http://www.portugal2020.pt/content/conferencia-fundos-europeus-gestao-controlo-e-responsabilidade-em-junho
https://www.unwto.org/6th-unwto-world-forum-on-gastronomy-tourism
https://www.unwto.org/6th-unwto-world-forum-on-gastronomy-tourism
https://tinyurl.com/1txzknwq
https://www.unwto.org/unwto-global-rural-tourism-startup-competition
https://www.unwto.org/unwto-global-rural-tourism-startup-competition
https://www.unwto.org/news/startup-competition-seeks-ideas-to-accelerate-rural-development-through-tourism
https://www.unwto.org/news/startup-competition-seeks-ideas-to-accelerate-rural-development-through-tourism
https://www.unwto.org/news/startup-competition-seeks-ideas-to-accelerate-rural-development-through-tourism
https://www.unwto.org/unwto-global-rural-tourism-startup-competition
https://www.unwto.org/unwto-global-rural-tourism-startup-competition
https://www.unwto.org/news/startup-competition-seeks-ideas-to-accelerate-rural-development-through-tourism
https://www.unwto.org/news/startup-competition-seeks-ideas-to-accelerate-rural-development-through-tourism
https://www.unwto.org/news/startup-competition-seeks-ideas-to-accelerate-rural-development-through-tourism
http://www.aworldfortravel.org/


 

 

27 

8. LEGISLAÇÃO 

 

Decreto-Lei n.º 29-B/2021 de 4 de maio 

Estabelece o modelo de governação dos fundos europeus atribuídos a Portugal através do Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR) 

O Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio, estabelece o modelo de governação dos fundos europeus atribuídos a Portugal 

através do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) no âmbito do Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR) da União 

Europeia para o período 2021-2026, bem como a estrutura orgânica relativa ao exercício das competências de gestão estratégica 

e operacional, acompanhamento, monitorização e avaliação, controlo, auditoria, financiamento, circuitos financeiros e sistema 

de informação de reporte e transmissão de dados à Comissão Europeia. 

Os princípios gerais a que a governação do PRR obedece são: 

● O princípio da centralização da gestão e descentralização da execução, dando prioridade à contratualização dos 

financiamentos com beneficiários diretamente responsáveis pela execução das reformas e dos investimentos, na aceção 

do Regulamento (UE)  2021/241, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021, que cria o MRR 

[Regulamento (UE)  2021/241], sem prejuízo da intermediação por beneficiários que assumam essa função, apoiando 

entidades terceiras, nas situações aconselháveis; 

● O princípio da orientação para resultados, que determina um processo de contratualização de resultados físicos e 

financeiros baseados em marcos e metas, na aceção do Regulamento (UE)  2021/241, aprofundando os mecanismos de 

apropriação e responsabilização dos beneficiários; 

● O princípio da transparência e prestação de contas, que determina a aplicação à gestão dos fundos europeus das boas 

práticas de informação pública dos apoios a conceder e concedidos e de avaliação dos resultados obtidos; 

● O princípio da participação, que determina o envolvimento de todos os órgãos de governação nas várias fases do PRR, 

desde a fase de conceção à fase de implementação e avaliação, garantindo o amplo envolvimento dos parceiros 

económicos e sociais e das organizações relevantes da sociedade civil; 

● Os princípios da segregação das funções de gestão e da prevenção de conflitos de interesse, que determina a 

subordinação do modelo de gestão do PRR ao primado da separação rigorosa de funções de gestão e monitorização, 

de pagamento, e de auditoria e controlo; 

● O princípio da simplificação, que determina a ponderação permanente dos requisitos processuais adotados, 

designadamente na diminuição dos níveis de intermediação e de correção de eventuais complexidades desnecessárias. 

A resolução entrou em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 46-B/2021 de 4 de maio 

Cria a Estrutura de Missão «Recuperar Portugal» 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 46-B/2021, de 4 de maio, procedeu à criação da Estrutura de Missão «Recuperar 

Portugal», cujo objetivo é promover a gestão e monitorização da execução e da concretização dos objetivos operacionais do PRR 

português, que se enquadra no NextGenerationEU, para o período de 2020-2026. 

O Conselho de Ministros resolveu:  

● Criar a Estrutura de Missão «Recuperar Portugal», adiante designada por «Recuperar Portugal», enquanto entidade 

responsável pela coordenação técnica e pela coordenação de gestão da execução do Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR). 

● Determinar que a «Recuperar Portugal» fica na dependência do membro do Governo responsável pela área do 

planeamento, com possibilidade de delegação. 

● Fixar como objetivos da «Recuperar Portugal»:  

o Negociar e monitorizar a execução do PRR, assegurando o cumprimento da regulamentação comunitária do 

Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR), designadamente o Regulamento (UE) 2021/241, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021, e o cumprimento integral e atempado dos 

objetivos estratégicos e operacionais, assim como dos investimentos e reformas que compõem os diversos 

pilares do PRR; 

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/162756795/details/maximized
https://dre.pt/application/external/eurolex?21R0241
https://dre.pt/application/external/eurolex?21R0241
https://dre.pt/application/external/eurolex?21R0241
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/162756796/details/maximized


 

 

28 

o Acompanhar a execução das reformas e investimentos do PRR, assegurando a consecução dos seus objetivos 

estratégicos e promovendo a monitorização e a concretização dos objetivos operacionais através de marcos e 

de metas, contratualizando com os respetivos beneficiários as correspondentes condições; 

o Fornecer apoio técnico às equipas das áreas governativas coordenadoras das reformas e investimentos do PRR 

e aos beneficiários diretos e intermediários, nomeadamente através da disponibilização de orientações 

técnicas que assegurem uma mais eficaz e eficiente execução dos investimentos e reformas do PRR; 

o Assegurar, em articulação com a Agência de Desenvolvimento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.), e com o Gabinete 

de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério das Finanças (GPEARI), a 

interação e os contactos com a Comissão Europeia durante o período de execução do PRR; 

o Preparar e submeter à Comissão Europeia os pedidos de desembolso dos financiamentos do PRR semestrais, 

recolhendo, junto das entidades competentes, as informações necessárias; 

o Promover a avaliação dos resultados do PRR, articulando com o GPEARI a que seja relativa aos aspetos 

macroeconómicos; 

o Promover a divulgação das realizações e resultados do PRR a nível nacional e europeu, bem como responder 

às necessidades de informação da Comissão Europeia: 

● Implementar um sistema de gestão e controlo interno, suportado em modelos adequados 

de monitorização e informação, que previna e detete irregularidades e permita a adoção das 

medidas corretivas oportunas e adequadas; 

● Adotar medidas antifraude eficazes e proporcionais, tendo em conta os riscos identificados; 

● Praticar todos os atos necessários à prossecução da missão que lhe é conferida e à 

concretização dos objetivos fixados, bem como o exercício das competências que lhe 

venham a ser delegadas. 

● Estabelecer que o mandato da «Recuperar Portugal» tem duração até 31 de dezembro de 2026. 

A presente resolução entrou em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Lei n.º 23/2021 de 7 de maio 

Restabelece o funcionamento do observatório técnico independente para análise, acompanhamento e avaliação dos incêndios 

florestais e rurais que ocorram no território nacional 

A Lei n.º 23/2021 estabeleceu o funcionamento, por um período de 60 dias, do observatório técnico independente para análise, 

acompanhamento e avaliação dos incêndios florestais e rurais que ocorram no território nacional, criado pela Lei n.º 56/2018, 

de 20 de agosto, alterada pela Lei n.º 1/2019, de 9 de janeiro. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2021 de 11 de maio 

Altera as linhas orientadoras para o Plano Nacional das Artes 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2019, de 21 de fevereiro, determinou a elaboração do Plano Nacional das Artes 

(PNA) para o horizonte temporal 2019 -2029, aprovando as respetivas linhas orientadoras, e procedeu à criação da comissão 

executiva do PNA à qual foi atribuída a missão de elaborar e acompanhar o referido Plano. 

A comissão executiva do PNA preparou uma estratégia para os primeiros cinco anos do PNA, que foi aprovada e apresentada 

publicamente em junho de 2019. Tendo em consideração o teor da referida estratégia, bem como a experiência de 

implementação e acompanhamento do PNA, no sentido de garantir os meios e as condições indispensáveis à concretização dos 

objetivos do Plano e a necessidade do seu alargamento à área do ensino superior, considera-se conveniente alterar alguns 

aspetos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2019, de 21 de fevereiro, nomeadamente no que respeita à estrutura e 

ao funcionamento da comissão executiva do PNA.  

A presente alteração estabelecida na Resolução do Conselho de Ministros n.º51/2021 integra a dotação da referida estrutura 

dos meios necessários ao cumprimento da sua missão, assim como do conselho consultivo de acompanhamento, no sentido de 

que este possa articular os vários organismos públicos das áreas da cultura, da ciência, tecnologia e ensino superior e da 

educação, contribuindo para um melhor conhecimento mútuo e trabalho colaborativo, e, bem assim, monitorizar a 

implementação da estratégia, emitindo recomendações sempre que adequado. 
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Decreto-Lei n.º 32/2021 de 12 de maio 

Altera o regime do apoio extraordinário à retoma progressiva em empresas em situação de crise empresarial com redução 

temporária do período normal de trabalho 

O Decreto-Lei n.º 32/2021 procedeu à alteração do regime do apoio extraordinário à retoma progressiva em empresas em 

situação de crise empresarial com redução temporária do período normal de trabalho. 

Atendendo ao atual contexto pandémico e à realidade epidemiológica vivida em Portugal, e, ainda, no prosseguimento da 

estratégia de levantamento progressivo das medidas de confinamento, com uma retoma gradual e faseada das atividades 

económicas, o Governo decide permitir que as empresas com quebra de faturação igual ou superior a 75% possam continuar a 

reduzir o período normal de trabalho (PNT) dos seus trabalhadores até ao máximo de 100%, durante os meses de maio e junho 

de 2021. Não obstante, em junho, a referida redução do PNT está limitada a 75% dos trabalhadores ao serviço do empregador, 

a não ser que a sua atividade se enquadre nos setores de bares, discotecas, parques recreativos e fornecimento ou montagem 

de eventos. Em alternativa, a redução do PNT pode, no mês de junho, ser no máximo de 75% quando abranja até à totalidade 

dos trabalhadores ao serviço do empregador. 

Adicionalmente, decide-se uniformizar os períodos de cumprimento dos deveres por parte do empregador no âmbito do apoio 

simplificado às microempresas, igualando o período em que este não pode fazer cessar contratos de trabalho por despedimento 

coletivo, despedimento por extinção do posto de trabalho ou despedimento por inadaptação, nem iniciar os respetivos 

procedimentos, ao período de manutenção do nível de emprego. 

 

Portaria n.º 102-A/2021 de 14 de maio 

Regulamenta o novo incentivo à normalização da atividade empresarial 

A Portaria n.º 102-A/2021, de 14 de maio, regulamenta os procedimentos, condições e termos de acesso dos seguintes apoios a 

conceder pelo Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.): 

a) Novo incentivo à normalização da atividade empresarial, previsto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 23-A/2021, de 24 de março, 

adiante designado «novo incentivo à normalização»; 

b) Apoio simplificado para microempresas à manutenção dos postos de trabalho, previsto no artigo 14.º-A do Decreto-Lei n.º 46-

A/2020, de 30 de julho, na sua redação atual, adiante designado «apoio simplificado». 

O novo incentivo à normalização tem como objetivo promover a manutenção do emprego e reduzir o risco de desemprego dos 

trabalhadores de empresas afetadas pelos efeitos da pandemia da doença COVID-19, através da atribuição de um incentivo 

financeiro ao empregador na fase de regresso dos seus trabalhadores à prestação normal de trabalho e de normalização da 

atividade empresarial. O apoio simplificado tem como objetivo promover a manutenção do emprego e reduzir o risco de 

desemprego dos trabalhadores de microempresas em situação de crise empresarial decorrente da pandemia da doença COVID-

19, com vista a minorar as respetivas consequências sociais e económicas, através da atribuição de um apoio financeiro ao 

empregador.  

Para efeitos de acesso aos apoios previstos na presente portaria, apenas são elegíveis os empregadores com sede em território 

continental. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2021  de 14 de maio 

Estabelece os princípios orientadores do programa «Iniciativa Nacional Competências Digitais e.2030 - INCoDe.2030» 

Na Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2021 foram revistos e aprovados os princípios orientadores do programa 

«Iniciativa Nacional Competências Digitais e.2030 - INCoDe.2030». Decorridos quase três anos da aprovação formal do 

INCoDe.2030, tendo em conta a experiência acumulada na sua governação e implementação e considerando o desenvolvimento 

de novos documentos estratégicos no domínio da transição digital, torna-se premente atualizar o formato da iniciativa, 

efetuando acertos na sua estrutura de governação e ampliando os seus objetivos, no sentido de simplificar e reforçar a 

coordenação estratégica e política da iniciativa; simplificar e reforçar a coordenação executiva e a monitorização da iniciativa; 

conferir uma maior agilidade operacional e garantir a articulação com objetivos, medidas e indicadores preconizados em 

estratégias e programas conexos. 

O fortalecimento do programa INCoDe.2030 passa inevitavelmente pela revisão da sua estrutura de acompanhamento e gestão 

que contribui para a dinamização e a implementação das medidas estrategicamente definidas. 
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Decreto-Lei n.º 34/2021 de 14 de maio 

Aprovação do Regime do Procedimento de Injunção em Matéria de Arrendamento 

O presente decreto-lei procede à definição do regime do procedimento de injunção em matéria de arrendamento 

(IMA) previsto no artigo 15.º-T da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, que aprova o Novo Regime 

do Arredamento Urbano (NRAU) e à regulamentação do Serviço de Injunção em Matéria de Arrendamento (SIMA). 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Decreto-Lei n.º 37/2021 de 21 de maio 

Cria uma medida excecional de compensação ao aumento do valor da retribuição mínima mensal garantida 

O presente diploma cria uma medida excecional de compensação ao aumento do valor da retribuição mínima mensal 

garantida (RMMG), atualmente de 665€. 

O aumento do valor da RMMG contribui, por um lado, para a melhoria do poder de compra dos trabalhadores e, por 

outro, para a melhoria dos níveis de coesão social do país. Assim, não obstante o impacto da situação epidemiológica 

causada pela pandemia da doença COVID-19 na conjuntura económica e social, a defesa e a promoção de 

rendimentos dignos mantém-se como prioridade do Governo, já que o relançamento da economia e a promoção do 

crescimento dependem, também, da coesão social existente e da capacidade de consumo interno. 

Neste contexto, considerando a importância que esta medida assume na promoção de um trabalho mais digno e na 

promoção do crescimento, sem descurar o peso financeiro que a subida do RMMG representa na atual conjuntura 

económica para as empresas, o Governo, após audição dos parceiros sociais, assumiu o compromisso de que a 

atualização da RMMG a partir de 1 de janeiro de 2021 seria acompanhada de uma medida excecional de atribuição 

às entidades empregadoras de um subsídio pecuniário correspondente a uma importância fixa por trabalhador que 

aufira a RMMG, quando reunidas as condições de atribuição previstas no presente decreto-lei. 

O financiamento da medida de apoio prevista no presente diploma é assegurado pelo Orçamento do Estado para 2021. 

Portaria n.º 115-A/2021 de 28 de maio 

Estabelece o regime de aplicação da nova medida excecional e temporária prevista no artigo 39.º-B do 

Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, no âmbito do 

Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 

A Portaria Nº 115-A/2021  estabelece o regime de aplicação da nova medida excecional e temporária prevista no artigo 39.º- B 

do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, no âmbito do Programa de 

Desenvolvimento Rural do Continente. 

Tendo sido executada com sucesso enquanto resposta aos problemas de liquidez e de fluxos de tesouraria, verificou-se que 

alguns operadores dos setores previstos não tiveram oportunidade de aceder à medida criada pela Portaria n.º 268/2020, de 18 

de novembro, por motivos essencialmente administrativos. Assim, com a presente portaria pretende-se, em primeiro lugar, 

colmatar esta situação, permitindo que as pessoas singulares ou as micro, pequenas ou médias empresas (PME) ativas na criação 

de aves e na produção do leite de pequenos ruminantes possam apresentar candidatura, por forma a aceder ao presente apoio. 

Verificou-se igualmente a necessidade de contemplar na presente medida os criadores de porcos de raça alentejana que foram 

sujeitos a engorda em regime de montanheira no final de 2019, mas cujos encargos adicionais não foram compensados, uma vez 

que a pandemia determinou uma quebra de procura deste tipo de produtos, com perda do seu valor acrescentado. 

Por último, a presente medida excecional e temporária visa endereçar outros setores de atividade que não foram abrangidos 

pela Portaria n.º 268/2020, tais como os criadores de porcos de engorda de outras raças autóctones, que sofreram também 

particulares dificuldades de escoamento dos seus produtos, e o setor do vinho certificado, que registou uma acentuada redução 

no respetivo preço de mercado. 
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